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O SR. PRESIDENTE (Deputado Fernando de Fabinho) - Havendo número

regimental, declaro abertos os trabalhos da 3ª reunião da Comissão Especial

destinada a proferir parecer à Proposta de Emenda à Constituição nº 524-A, de

2002, do Senado Federal, que acrescenta artigo ao Ato das Disposições

Constitucionais Transitórias, a fim de instituir o Fundo para a Revitalização

Hidroambiental e o Desenvolvimento Sustentável da Bacia do São Francisco.

Sobre as bancadas, cópias da ata da 4ª reunião, para conhecimento dos Srs.

Parlamentares. Indago do Plenário se há necessidade da leitura.

O SR. DEPUTADO MARCONDES GADELHA - Sr. Presidente, peço

dispensa da leitura da ata.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Fernando de Fabinho) - Dispensada a leitura,

coloco a ata em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem queira discuti-la, coloco-a em votação.

Os Srs. Deputados que a aprovam permaneçam como se encontram.

(Pausa.)

Aprovada.

A Presidência comunica o recebimento das seguintes correspondências:

ofícios dos gabinetes dos Deputados José Carlos Machado e Raul Jungmann,

justificando a ausência desses Parlamentares à reunião desta Comissão realizada

no dia 27 de outubro do corrente ano.

Ordem do Dia.

Esta reunião foi convocada para ouvirmos, em audiência pública, o Sr. José

Carlos Carvalho, Presidente do Comitê da Bacia do São Francisco, e também para

apreciarmos requerimentos constantes da pauta.

Convido a compor a Mesa o Sr. José Carlos Carvalho, Presidente do Comitê

da Bacia Hidrográfica do São Francisco; o Deputado Jorge Khoury, Vice-Presidente

do Comitê; e o Luiz Carlos Fontes, Secretário-Executivo do Comitê.

Comunico a todos que esta sala deverá estar liberada até as 16h, quando

aqui se reunirá outra Comissão. Temos, portanto, pouco mais de uma hora para as

exposições e os debates.

O SR. DEPUTADO FERNANDO FERRO - Sr. Presidente, gostaria de saber

que audiências públicas temos pela frente, de modo a me programar para a
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elaboração do relatório. Eu mesmo encaminhei à Presidência requerimento de

audiência.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Fernando de Fabinho) - Deputado Fernando

Ferro, a próxima reunião está marcada para o dia 17. Ouviremos em audiência

pública o Ministro da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, de acordo com

requerimento de autoria do Deputado Francisco Rodrigues. Está também previsto

ouvirmos o Sr. Luiz Carlos Everton de Farias, Presidente da CODEVASF, e os

Prefeitos das cidades de Juazeiro e Petrolina.

Se houver quorum, poderão ser apreciados requerimentos de convocação do

Sr. Maurício Cortines Laxe, Coordenador do Programa de Revitalização da Bacia do

São Francisco; da Sra. Tânia Bacelar, economista; outro do Sr. Luiz Carlos Everton

de Farias, Presidente da CODEVASF; e do Sr. Manoel José dos Santos, Presidente

da Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura. São as autoridades

que ainda deverão ser ouvidas por esta Comissão em pelo menos mais duas

audiências públicas.

Ouviremos o Sr. José Carlos Carvalho. Em seguida, o colega Deputado Jorge

Khoury, Secretário de Meio Ambiente em nosso Estado e Vice-Presidente do

Comitê, e o Sr. Luiz Carlos Fontes, Secretário-Executivo do Comitê.

Com a palavra o Sr. José Carlos Carvalho, Presidente do Comitê da Bacia

Hidrográfica do São Francisco.

O SR. JOSÉ CARLOS CARVALHO - Sr. Presidente, Deputado Fernando de

Fabinho, Sr. Relator, Deputado Fernando Ferro, Sras. e Srs. Deputados presentes,

minhas saudações. Saúdo igualmente meus colegas de direção do Comitê da Bacia

Hidrográfica do São Francisco, Sr. Luiz Carlos Fontes, Secretário-Executivo e

também Professor da Universidade Federal de Sergipe, e Deputado Jorge Khoury,

Vice-Presidente do Comitê, que tem a honra de ter em sua direção um membro

desta Casa. S.Exa. está licenciado para exercer a função de Secretário de Meio

Ambiente e Recursos Hídricos do Estado da Bahia e tem dado extraordinária

contribuição aos esforços que temos realizado.

Dada a premência de tempo, mencionarei rapidamente os esforços que vêm

sendo realizados no âmbito do Comitê da Bacia Hidrográfica do São Francisco com

vistas à elaboração do Plano de Recursos Hídricos da Bacia.



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Nome: Comissão Especial - PEC 524-A/2002 - Bacia do São Francisco
Comissão Especial - PEC 524-A/2002 - Bacia do São
Número: 1257/04 Data: 10/11/2004

3

Conseguimos, pela primeira vez no País e em menos de dois anos, já que o

Comitê foi criado em dezembro de 2002, fazer com que uma bacia hidrográfica

tivesse seu plano de recursos hídricos aprovado, seguindo, novamente pela primeira

vez, as diretrizes estabelecidas pela Lei Federal nº 9.433, a Lei Nacional de

Gerenciamento de Recursos Hídricos, que instituiu os comitês e atribuiu a eles a

responsabilidade pela aprovação dos planos das respectivas bacias hidrográficas.

O plano foi elaborado após intenso processo de debate e de consultas

públicas realizadas no âmbito da Bacia do São Francisco. Chegamos a uma

proposta já aprovada pelo Comitê, no bojo da qual colocamos como prioridade as

iniciativas de recuperação hidroambiental e de revitalização da Bacia Hidrográfica do

São Francisco.

Está conosco a Dra. Ivonilde, da Universidade Federal da Bahia, especialista

na área que nos tem apoiado. Sem maiores delongas, peço a S.Sa. que proceda à

apresentação das linhas gerais do plano para que, em seguida, no tempo que nos

restar até as 16h, possamos debater a proposta. Ao fim, gostaríamos de voltar ao

tema para falar especificamente da importância que o Comitê atribui à proposta de

emenda à Constituição que esta Comissão em boa hora examina.

Por favor, Dra. Ivonilde.

A SRA. IVONILDE MEDEIROS - Boa-tarde, senhores e senhoras. Espero

não ultrapassar 15 minutos. Terminarei com pequenos flashes relacionados ao

projeto de transposição.

(Segue-se exibição de imagens.)

O plano nasceu de demanda do Comitê, da necessidade de fazer avaliação

de suas disponibilidades e demandas, uma vez que estava sendo solicitado a dar

parecer sobre o projeto de transposição. Na sua segunda plenária, o Comitê achou

que ainda não havia conhecimento suficiente para deliberar sobre tão importante

projeto para a Região Nordeste. Em face disso, foi deliberado, na reunião de

Penedo, que seria feito um plano com a coordenação da ANA, juntamente com

órgãos técnicos, gestores, alguns consultores contratados para esse fim e o

acompanhamento do Comitê através de suas duas câmaras técnicas: a Câmara de

Planos, Programas e Projetos e a Câmara de Cobrança e Outorga.
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O projeto foi desenvolvido em aproximadamente sete meses e levado à

plenária em junho deste ano, sendo que todas as deliberações foram aprovadas,

restando somente uma em relação a usos externos da bacia, ou seja, que tratava

diretamente de transposições. Nesse caso, era avaliada a transposição para o

semi-árido.

O arranjo institucional para elaboração do plano foi exatamente esse. Temos

ali o Comitê articulado com a ANA, grupo técnico e órgãos gestores, como a

CODEVASF. Está faltando a CHESF. Havia uma equipe de sistematização e outra

de apoio. Havia também o acompanhamento das duas câmaras técnicas, como já

dito.

Forma de discussão do plano. A elaboração foi coordenada pela ANA e

apoiada pelas câmaras técnicas. Foi também altamente participativo em toda a

bacia. Houve três rodadas de discussão, sendo as duas primeiras ocorridas ainda na

fase de elaboração do plano: uma em março e a outra em maio. Foram duas

rodadas em diversos Municípios. A Bacia do São Francisco é dividida em trechos do

alto, médio, submédio e baixo. O médio é muito extenso. Por isso, houve duas

reuniões. Toda vez havia duas reuniões para o médio, uma para o submédio, uma

para o baixo e uma para o alto. Vejam os Municípios onde essas reuniões

aconteceram.

Houve também aqui em Brasília um fórum, para o qual foram convidados,

além das câmaras técnicas e alguns membros do Comitê, outros especialistas na

área, para discussão ainda na fase de elaboração. A terceira rodada foi após a

aprovação do plano e teve mais um caráter de consulta pública, em que se

perguntava exatamente sobre usos externos, mais especificamente a transposição.

O plano tem por objetivos a implementação do sistema integrado de

gerenciamento de recursos hídricos, o estabelecimento de diretrizes para locação e

uso sustentável dos recursos hídricos na bacia, a definição da estratégia para

revitalização, recuperação e conservação hidroambiental, a proposta de programas

de ações e investimentos em serviços e obras de recursos hídricos no uso da terra e

saneamento ambiental. Esses são os objetivos macro do plano, chamado decenal,

porque tem um horizonte de dez anos, de 2004 a 2013.
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Darei uma breve caracterização da bacia. Temos uma área de 638 mil 574

quilômetros quadrados, representando aproximadamente 8% do País; a população

total é de 12 milhões, 795 mil 631 habitantes; da população total, 25% é rural e 50%

é urbana; a maior parte da população se divide entre Minas Gerais e Bahia. Há

percentuais menores em Pernambuco, Alagoas e Sergipe, abrangendo parte do

Distrito Federal e de Goiás.

No alto trecho da bacia, os conflitos estão associados à urbanização intensa e

à mineração. É o caso de Minas Gerais, principalmente com a questão de diluição

de efluentes e usos mais novos.

Na parte alta do médio, o uso intensivo da irrigação causa grandes impactos

nos recursos hídricos, produzindo uma região de escassez de água, uso intensivo e

baixa disponibilidade, ou seja, elevada demanda e baixa disponibilidade hídrica.

Na margem direita estão o alto e o alto grande, no lado oeste da bacia. Já no

trecho baiano também há o uso intensivo da irrigação, embora haja grande

disponibilidade hídrica, com desmatamento muito intenso. A ação antrópica é muito

intensa. Os impactos são associados a esse uso intenso.

Do outro lado, na margem esquerda, está a parte mais árida da bacia. Temos

aí o caso do semi-árido e um caso emblemático, o salitre, um pólo de grandes usos

de água para irrigação, embora a disponibilidade hídrica seja muito pequena,

apresentando-se mais expressivamente na proximidade do São Francisco,

particularmente em Juazeiro. Grande parte dessa bacia se encontra no semi-árido.

Mais para o baixo trecho, temos também impactos no ecossistema resultante

da operação dos grandes reservatórios de Sobradinho e Xingó.

No semi-árido chove, em média, menos de 800 milímetros por ano. Cinqüenta

por cento da bacia está localizada na região semi-árida, que representa 361 mil

quilômetros quadrados, onde estão localizados 43% dos Municípios da bacia e

vivem 5 milhões de habitantes, ou seja, 41% dos habitantes da bacia vivem na

região semi-árida. O problema da região é a escassez de água e a baixa condição

socioeconômica, ou seja, o território está sujeito a ações específicas. À região

também está associada a baixa capacidade de diluição de efluentes.

Quem quiser ver o plano poderá encontrar muito mais detalhes, mas sua

estrutura tem aproximadamente cinco componentes: o componente 1 está associado
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à gestão dos recursos hídricos; o 2 ao uso sustentável dos recursos hídricos e

recuperação hidroambiental; o 3 a obras de recursos hídricos; o 4 a serviços de

saneamento; e o 5 à sustentabilidade hídrica do semi-árido. Esses cinco

componentes se subdividem em dezoito programas, distribuídos por componente, 48

ações e várias intervenções.

Esse plano de ação custaria, em 10 anos, 5,2 bilhões de reais, assim

divididos: o componente 1, referente à implementação e ao fortalecimento do

sistema de gerenciamento de recursos hídricos, abrange 1,8%, 91,5 milhões de

reais; o componente 2, uso sustentável, corresponde a 2,7%; o componente 3, a

2,5%; o componente 4, serviços e obras de saneamento ambiental, divide-se em

componente 4, região do semi-árido — 26,7 —, bacia que não é semi-árido — 54,7

—, ou seja, o componente 4 foi dividido em ações no semi-árido — 26,7 — e fora do

semi-árido — 54,7; e o componente 5, específico para o semi-árido, a

sustentabilidade hídrica do semi-árido, representa 8,9% da bacia.

Aí podemos ver como o plano trata a questão da gestão dos recursos hídricos

— definição contida no plano — e a integração dos instrumentos de gestão. O plano

trata da disponibilidade hídrica, estudos e seleções de cenário na questão de

demandas e disponibilidade hídrica. A questão da demanda foi feita para estudos

atuais e futuros, ou seja, cenários atual e futuros. Nos cenários futuros, foram

considerados um tendencial, um normativo e um otimista. Estabelecem-se taxas de

crescimento e se avalia o uso de água hoje e no futuro, para se definir quanto de

água pode ser disponibilizado para consumo.

Em gestão de recursos hídricos, existem dois tipos de uso da água: o uso

para geração de energia para o ecossistema, chamado uso não consultivo, que não

implica perda de água do rio, ou seja, a água que se retira do rio volta na mesma

quantidade ou fica indisponibilizada para um reservatório, e o uso consultivo,

associado à perda, por exemplo, irrigação ou abastecimento humano — esse é o de

que o estudo da alocação trata —, cuja retirada implica perda. Então, a questão da

alocação da água foi tratada com relação aos usos consultivos, ou seja, consumo de

água. Associada a consumo de água, vem a qualidade da água, tratada através das

metas de enquadramento das classes de água. Juntando a questão de quantidade e

qualidade, assuntos da disponibilidade hídrica, define-se quanto de água pode ser
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disponibilizado para atender às diversas demandas. Então, há sempre um balanço

entre disponibilidade e demanda: na questão da disponibilidade, trata-se de

quantidade e qualidade e, na questão da demanda, dos usos atual e futuro.

Citarei novamente os cinco instrumentos: plano de recursos hídricos,

enquadramento, outorga dos recursos hídricos — licenciamento —, cobrança e

sistema de informações. Todos esses instrumentos devem estar no bojo do plano.

Eu disse inicialmente que a versão preliminar desse plano foi elaborada pela

ANA, ou seja, foi coordenada por técnicos da ANA e teve bom subsídio teórico. O

trabalho foi realizado por técnicos especialistas e consultores e acompanhado por

técnicos especialistas do Comitê, por meio de suas câmaras.

O plano apresentou essa distribuição para alocação de água, ou seja,

alocação de água para consumo, e levava um total de 380 metros cúbicos de água,

divididos em 8 metros cúbicos para o Distrito Federal e Goiás, 98 para Minas, 125

para a Bahia, 43 para Pernambuco, 40 para Sergipe e 40 para Alagoas. Previa-se

que, até Sobradinho, também haveria uso de 26 metros cúbicos. Nessa divisão já

estava embutido o projeto de transposição. Aparece aí o uso externo, totalizando

330, mais 50, o que dá 380.

Em relação a essa proposta de alocação, de distribuição espacial e de

quantidade de água, houve grande resistência por parte do Comitê, desde a reunião

da diretoria. Quando foi apresentado na reunião das câmaras técnicas, houve

grande reação. Por conta disso e de outros pontos também de grande polêmica e

discordância, o plano teve modificações. Ele foi alterado por suas câmaras técnicas

e por mais um grupo de apoio contratado exatamente para essa finalidade, o

chamado grupo de suporte técnico. Então, as câmaras técnicas e o grupo de suporte

técnico realizaram algumas modificações na versão preliminar apresentada pela

ANA no dia 30 de maio. Do dia 30 de maio ao dia 30 de junho, o plano sofreu

modificações. Quando se entra na página da ANA, vêem-se dois volumes: a versão

preliminar e a modificada. Então, trataremos, daqui para a frente, da versão

modificada, levada para plenário e aprovada. Essa versão modificada está

aprovada.

A proposta seguinte é que a questão da transposição seja explicitada, ou

seja, que aquelas vazões que aparecem ali, em torno de 26 metros cúbicos para
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uma primeira etapa e mais 50 ou 60 metros cúbicos para uma segunda etapa, sejam

explicitadas, para que, através de deliberações específicas, esse assunto seja

tratado.

Temos nova proposta de alocação de água feita pelo Comitê. Nesse caso, já

aparece uma proposta para 360 metros cúbicos. As outorgas emitidas até a

presente data são para 335 metros cúbicos por segundo, restando uma folga para

alocação máxima em torno de 25 metros cúbicos, ou seja, aqueles 360 que

aparecem ali são provenientes dos estudos de cenarização, dos cenários de

desenvolvimento, considerando que, nos próximos 10 anos, o máximo que pode ser

utilizado de água na bacia para uso consultivo são 360 metros cúbicos, sendo que,

desses 360, 330 já estão outorgados. Outorga não quer dizer que esteja sendo

utilizado hoje. É uma outorga de 335 metros cúbicos, embora, em termos de uso

atual, o plano revele que existe hoje utilização efetiva em torno de 91 metros

cúbicos. Então, esses números são importantes de serem fixados. A vazão máxima

alocável, utilizável nesses 10 anos é de 360 metros cúbicos. Já legalizados, com

títulos de outorga, são 335 metros cúbicos. Há uma folga de vazão alocável de 25

metros cúbicos.

Caso se inclua a transposição em sua plenitude, o atendimento máximo das

outorgas já concedidas será de 85%, não havendo nenhum saldo. As

disponibilidades para nova outorga dependerão exclusivamente de revisão, ou seja,

considerando que atualmente estão sendo utilizados 91 metros cúbicos e que já

foram outorgados 335 metros cúbicos, há uma necessidade clara de que se faça

uma revisão das outorgas. Quando se dá uma outorga para 35 anos, nem sempre

os projetos são implementados da forma que foram idealizados. Então, é necessário

que periodicamente as outorgas sejam revistas. Se não estiverem sendo utilizadas

ou se estiverem sendo mal utilizadas, que sejam reduzidas. Então, já existe uma

previsão de revisão de outorga que pode criar certa folga ou não.

Em relação aos cenários de que falei inicialmente, tendencial e normativo,

vemos que os horizontes até 2003 podem ser atendidos com folga se considerarmos

essa folga de 25 metros cúbicos por segundo. Num cenário otimista, até 2025, e

considerando a implementação da transposição, esgotam-se totalmente as
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disponibilidades hídricas, ou seja, esgota-se totalmente essa folga da vazão

alocada, e comprometem-se, de certa forma, usos futuros da bacia.

É bom que se veja o período de implantação da segunda etapa do projeto de

transposição. Embora o plano tenha um horizonte de 10 anos, foi feito um estudo de

cenário até 2025, para ver como se comportaria a bacia, uma vez implementado o

projeto de transposição. Estudos do Plano de Desenvolvimento do Vale do São

Francisco — PLANVASF apresentaram potencial irrigável de terras em torno de 30

milhões de hectares na Bacia do São Francisco. Segundo estudo mais rigoroso,

considerando somente a área aproveitada para a irrigação e as limitações de

equipamento e de bombeamento, que está em torno de 60 quilômetros a 120 metros

de elevação, esse valor de 30 milhões se reduz para 8 milhões de área potencial e

tecnicamente viável de ser irrigada. O que há implantado de irrigação na bacia

atualmente não chega a esse valor, está muito aquém na verdade. Hoje, estão

implantados 340 mil hectares em irrigação na bacia. Há ainda grande disponibilidade

para implementação de projetos de irrigação. É bastante elevado, considerando

aquele valor de 8 milhões.

A distribuição espacial por Estado ficou de ser discutida. Previa-se que essa

negociação pudesse ser feita após a aprovação do plano. A idéia é de que o plano

aprovasse os 360 metros cúbicos como um todo e que essa repartição espacial

pudesse, ao longo de um ano e meio, ser melhor estudada e negociada, e não

imposta à bacia, como naquela proposta inicial. É algo que ainda vamos discutir

após a aprovação do plano, que aconteceu finalmente, em outubro.

Outro ponto que também precisa ser avaliado com mais cuidado é o

estabelecimento de critérios e parâmetros. Alguns critérios e parâmetros não foram

plenamente acordados relativamente à bacia. A CODEVASF tem um método de

cálculo de irrigação, e a proposta da ANA apresentava outro. Com mais tempo, na

base desse um ano e meio que temos pela frente, precisamos chegar a critérios

acordados pelos vários órgãos gestores que atuam na bacia. Esse pacto de água

que se propõe é um convênio de integração. A proposta é que ele seja conduzido

pelo Comitê e tenha a participação dos órgãos gestores, o órgão gestor federal, que

é a ANA, os órgãos gestores estaduais e os comitês de rios afluentes também.
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Espera-se que esse processo de negociação inclua a discussão em toda a

bacia, seja dinâmico e conte com a participação de todas as bacias. A proposta do

plano é aprovar no todo o valor e negociar os detalhes ao longo do tempo, por um

ano e meio. E que essa discussão seja bastante participativa não somente com

órgãos gestores, mas com todos os atores envolvidos na questão.

Também é preciso analisar com cuidado a outorga. Foi estabelecido no plano

e aprovado na sua deliberação que a prioridade de outorga é para consumo humano

e dessedentação animal dentro e fora da bacia. As outorgas estão limitadas aos

valores estabelecidos na alocação, ou seja, aqueles 360 metros cúbicos são o valor

máximo de alocação.

Os critérios deverão estabelecer parâmetros e métodos de melhoria e

eficiência, além de diminuição de perdas. Há muito desperdício. Então, ao se emitir

a outorga, é necessário que haja comprometimento do usuário em trabalhar com

eficiência, para a redução de perda e com condições para minimização de impactos

hidroambientais.

Há que existir critérios específicos para os vários usos: interligação,

barragem, lançamento de efluentes etc.

Com relação ao uso externo, foi aprovado que a transposição seria

exclusivamente para abastecimento humano e dessedentação animal e que a

outorga poderia ser concedida desde que houvesse situação de escassez

comprovada. Também deveria o projeto atender aos critérios específicos definidos

para esse uso, não excedendo o limite máximo de vazão alocada para uso externo.

Considera-se que é o mesmo daquele total.

Estabelecimento de limite máximo de vazão para uso externo. Não se chegou

a um valor para esse limite máximo. Já se discutiram valores em torno de 5 a 10,

mas não se chegou exatamente a um valor ainda. É algo que precisa ser negociado.

Deve haver clara comprovação de indisponibilidade hídrica no local que está

sendo solicitado para atendimento da demanda apresentada e de inviabilidade

econômica e/ou técnica de soluções na bacia receptora. Se a bacia que está

pedindo outorga fora da bacia do São Francisco não tiver nenhuma outra alternativa,

não tiver nenhuma outra fonte hídrica e se for comprovada sua escassez, então será

atendida a solicitação para abastecimento humano e dessedentação animal.
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E quando for implantada a cobrança, prevê-se nesse projeto que quando da

solicitação de uso externo também deve-se comprovar sua capacidade de

pagamento pelo uso externo das águas do São Francisco.

Vou falar rapidamente sobre a transposição, nestes 5 minutos que me restam.

O projeto de transposição prevê uma retirada contínua de 26,4 metros cúbicos.

Fala-se arredondadamente em 27 metros cúbicos retirados, mas são 26,4 metros

cúbicos de vazão contínua. A vazão máxima é de 127. Como se chega a estes 127?

Em média, o projeto vai retirar 65 metros cúbicos. Considera-se que vão ser

retirados os 127 metros cúbicos quando o reservatório de Sobradinho estiver cheio,

mais especificamente quando ele estiver com 94% do seu volume útil atendido. Com

isso, chega-se a um valor médio de 127 metros cúbicos por segundo.

Considerando que o projeto tem um eixo leste, que atende a Pernambuco e

Paraíba, o objetivo é o abastecimento humano e animal e alguns projetos de

irrigação que estão dentro da bacia. Fora da bacia, somente uso humano e animal.

O eixo leste é prioritariamente irrigação e abastecimento humano e animal; se não

me engano, são 70% para irrigação.

Temos algumas comparações. Foi falado que a vazão máxima alocável é de

360 metros cúbicos. A utilizada hoje é 91 metros cúbicos. Então, temos um saldo de

269 metros cúbicos por segundo — vazão alocável menos vazão utilizada.

Considerando ainda que o crescimento da irrigação nos últimos 10 anos apresentou

tendência de crescimento de 4%, se estendermos esse crescimento, em 15 anos

teremos 137 metros cúbicos, chegando a 50% do saldo atual.

O projeto de transposição do Ministério da Integração vai representar 10% do

saldo atual da vazão, se considerarmos 27 metros cúbicos. Daquele saldo de

220,69, ou seja, 270 metros cúbicos, a vazão contínua representa 10% desse saldo

atual. Se considerarmos a máxima, que são aqueles 127, são quase 50% do saldo

atual.

Ora, se considerarmos não a vazão alocável, mas a vazão média — e na

vazão média está incluída a situação que a bacia tinha antes dos projetos, uma

situação que não existe mais hoje, uma vez que há as barragens —, que era de

2.800 metros cúbicos, o projeto na sua vazão contínua é 1,5% da vazão média na
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foz e de 127 metros cúbicos, que representam 4,5% da foz. Mas isso é a vazão

média.

Considerando toda a série histórica e sem considerar os barramentos e o uso

para a geração de energia e os outros usos, vazão bruta média, que é de 2.800

metros cúbicos, esses valores, quando se fala de 1% da vazão, na verdade não são

1% da disponibilidade, são 1% da média, sem considerar o que é uso consultivo e

uso não consultivo ou valores de vazões armazenados em reservatórios.

Algumas questões que devem ser exploradas ainda para o futuro, após o

plano da bacia: estabelecimento da vazão ecológica na foz; definição e negociação

da alocação espacial e vazões de entrega do afluente, porque o afluente não esgota

a vazão do rio. Ao retirar a água, as captações nos afluentes, ele se obriga a

retornar para alimentar a calha, o rio principal. Então, esse valor precisa também ser

negociado. Outra questão: revisão das outorgas já emitidas — é necessário

identificar quais são os projetos viáveis e concluir os projetos inacabados, que são

vários na bacia; e estabelecimento de prioridades para as ações de revitalização.

São demandas ainda que nós precisamos tratar dentro do plano da bacia.

Relativamente ao projeto de integração, temos algumas considerações a

fazer. Não há definição clara do destino da vazão prioritária. A vazão prioritária é da

ordem de 26 metros cúbicos, ou seja, aquela vazão que tem 100% de garantia. A

outra, de 65, na verdade tem uma garantia muito baixa, em torno de 15% a 20% do

tempo em que ela ocorre.

Então, para atender a esses 26 metros cúbicos, está-se apresentando um

projeto muito oneroso. Para 26 metros cúbicos, não é necessário um grande projeto

de irrigação. Talvez uma adutora, uma tubulação e bombas menores pudessem

atender a esses 26 metros cúbicos.

O outro ponto é a coincidência de períodos de estiagem severos nas duas

regiões também com períodos de cheia.

Então, como o projeto na sua versão mais atual considera que só vão ser

retiradas as vazões acima de 26 metros cúbicos quando o reservatório estiver cheio,

essa premissa vai ao encontro do fato de que pode acontecer estiagem nas duas

regiões.  O reservatório de Sobradinho não vai estar a 94%, não vai dar para levar

água se ele mesmo já está vazio, ou pode acontecer que, no período de cheia,
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esteja também acontecendo cheia no setentrional, não havendo necessidade de

água para irrigar.

Portanto, são duas condições que precisam ser analisadas nessa versão

nova do projeto, e isso ainda não está claro.

A outra questão é que, tecnicamente, não há como atender à população

difusa simplesmente com água do São Francisco. Para quem conhece o São

Francisco, sabe que a 3 ou 4 quilômetros se bebe água do São Francisco, mas de

carro-pipa. Projetos desse porte não teriam condições de atender todo o semi-árido.

Atendem uma faixa que acompanha um canal, que acompanha a calha, mas não

atendem toda a população difusa do semi-árido. Isso porque o projeto não atende a

própria calha do rio, a calha natural. Grande parte da bacia não é atendida. Então,

não é um projeto que, por meio de um canal, vai atender todo o semi-árido.

Existem outras formas mais inovadoras, outras não tanto inovadoras, que

podem evitar tantas perdas por evaporação e que apresentam proposta de

convivência com o semi-árido muito mais adequada. Refiro-me à questão de

cisternas, poços, dessalinizadores, barragens subterrâneas etc. Isso daí é a visão da

última reunião na SBPC. Os cientistas lá reunidos acharam que existem outras

alternativas para o semi-árido que se mostram mais adequadas do que um projeto

desse porte.

Há várias questões. Mas quero ressaltar a questão do eixo leste e do eixo

norte. O eixo leste, está muito claro, é para abastecimento humano e dessedentação

animal. Atende Pernambuco e Paraíba.  E o eixo norte tem o objetivo de irrigação e

se baseia no princípio do aumento da sinergia dos reservatórios do Ceará, em Orós,

Rio Grande do Norte, Paraíba etc.

Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Fernando de Fabinho) - Agradecemos a

participação e as explicações à Dra. Ivonilde Medeiros.

Com a palavra o Sr. José Carlos Carvalho.

O SR. JOSÉ CARLOS CARVALHO - Embora com o tempo limitado, a

apresentação da Dra. Ivonilde procurou mostrar o que representa hoje a síntese do

Plano de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica de São Francisco, com algumas

considerações a respeito das demandas de água para uso externo.
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Para melhor aproveitarmos o tempo de que dispomos, quero dizer que

nenhuma, absolutamente nenhuma — mesmo se considerarmos a bacia do Paraíba

do Sul, que está nos 3 Estados mais desenvolvidos do País — bacia hidrográfica

brasileira tem a importância geopolítica da bacia do Rio São Francisco. Então, acho

que é sob essa consideração que gostaríamos que a questão fosse examinada.

Também não há como negar que se trata de uma bacia que, ao longo de

praticamente 3 séculos de ocupação, acumulou um passivo ambiental

extremamente grande, que precisa ser revertido.

Faço rapidamente menção a esses 2 pontos, para destacar a importância da

proposta de emenda à Constituição que esta Comissão está examinando.

Entendemos ser esta uma questão crucial. Precisamos identificar fontes

permanentes e seguras de recursos para um longo processo de recuperação

hidroambiental da bacia. Também é ingenuidade imaginar que um processo que

durou 3 séculos possa ser revertido em 3 anos. Temos de entender que esse

processo de recuperação é de médio e longo prazos, mas precisa ser iniciado.

Depositamos parte de nossas expectativas na possibilidade de que haja fontes

permanentes ou fontes certas de financiamento, para que a questão possa ser

considerada.

Aqui se mencionou o que já foi objeto de decisão do comitê, que agiu dentro

das atribuições previstas na Lei nº 9.433, a Lei Nacional de Gerenciamento de

Recursos Hídricos. Há uma reunião do Conselho Nacional de Recursos Hídricos

convocada para o dia 30, que também irá deliberar sobre essa questão. Essas são

iniciativas que, por estarem previstas nas normas legais, são absolutamente

legítimas, embora possa haver, como de fato existem, grandes divergências de

natureza política e conceitual em relação à parte do tema apresentado aqui,

principalmente em relação ao uso de água externa à bacia.

Nosso propósito no Comitê é continuar agindo com o maior número de

discussões possíveis. Entendemos que, na construção do modelo de gestão

democrática do Estado brasileiro, cabe ao Comitê de Bacia o papel de interlocução

entre o Governo e a sociedade. Entendemos que o Comitê tem de ser,

necessariamente, o locus da negociação e do entendimento. Nessa condição,

vamos continuar realizando o nosso trabalho.
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Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Fernando de Fabinho) - Nós é que

agradecemos.

Mais uma vez, comunico aos Srs. Deputados que esta sala terá de ser

liberada por volta das 16h. São exatamente 15h34.

Nosso secretário e hoje Vice-Presidente da Bacia do São Francisco, Dr. Jorge

Khoury, e também o Dr. Luiz Carlos estão abrindo mão de sua participação com

novas explicações, para que posamos entrar no debate e obter uma conclusão mais

rápida desta reunião.

Farão uso do palavra o Relator, Deputado Fernando Ferro, e também os

Deputados Marcondes Gadelha, José Carlos Machado, Osvaldo Coelho e Antonio

Cambraia.

Tem a palavra o nobre Deputado Fernando Ferro.

O SR. DEPUTADO FERNANDO FERRO - Sr. Presidente, saúdo os

apresentadores e reconheço a importância dessas informações, que representam

instrumento extremamente significativo para compreensão da situação do Rio São

Francisco. É a primaria vez que se procura conhecer o Rio São Francisco nessa

dimensão. São dados decisivos para as políticas que irão interferir nessa luta e na

utilização racional e sustentável do Rio São Francisco.

Tenho duas preocupações maiores, Sr. Presidente. Nesse Plano de Bacia,

quais informações temos sobre a avaliação dos projetos de irrigação existentes?

Qual a eficiência desses projetos, inclusive nos aspectos de comprovação de

pagamento por utilização? Qual a situação atual, nesse Plano, do uso do rio? Se

não tivermos essas informações, precisamos saber se está prevista pelo Comitê de

Bacias alguma investigação nessa direção.

A reunião no Conselho de Recursos Hídricos, evidentemente, será o fórum de

decisões, de tomada de posição sobre algumas ações relacionadas ao Rio São

Francisco. É evidente que esta Comissão trata da PEC sobre a revitalização do rio,

mas como a questão da interligação ou transposição de bacias é um dos elementos

dessa preocupação, gostaríamos de saber se ocorrerá a participação do Comitê de

Bacias no Conselho. Esses elementos apresentados serão objeto de debate no

Conselho de Recursos Hídricos? Qual a previsão da participação do Comitê de
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Bacias nesse debate e qual a expectativa em relação a essa discussão no Conselho

de Recursos Hídricos?

Era isso, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Fernando de Fabinho) - Para racionalizar,

vamos fazer blocos com 3 Deputados.

Com a palavra o Deputado Marcondes Gadelha.

O SR. DEPUTADO MARCONDES GADELHA - Sr. Presidente, a primeira

expositora fez uma apresentação muito rica de informações, mas, talvez pela

premência do tempo, ao final ficamos com mais dúvidas do que convicções. Há

muito coisa que precisa ser revista nessas informações, para que se tenha

consistência nos dados apresentados.

Por exemplo, não sei quais os critérios utilizados no cálculo de vazão

alocável. Por que determinado segmento do rio não é considerado? A partir de

Xingó, a jusante de Xingó, há uma vazão de cerca de 2 mil metros cúbicos por

segundo direcionada ao mar. Não sei por que não é considerada vazão alocável.

Por que a vazão alocável ficou tão pequena e essas águas não têm nenhuma

desatinação, nenhuma utilização e não é considerada alocável?

Há uma infinidade de questões. Talvez fosse interessante, em outra

oportunidade, debatermos a exposição da apresentadora.

Quero dirigir-me ao Dr. José Carlos Carvalho. S.Exa. falou da necessidade de

se identificarem fontes permanentes e seguras de financiamento para a

revitalização. E esse é o ponto fundamental do seu posicionamento. O Dr. José

Carlos Carvalho certamente sabe que a CHESF aloca regularmente 6% do seu

faturamento bruto a título de royalties, a fundo perdido, como compensação pelo uso

da água para geração de energia elétrica.

Esses recursos são atribuídos basicamente aos Estados e aos Municípios

ribeirinhos com finalidade de compensação do rio, ou seja, recuperar a vegetação da

mata ciliar, cuidar da fauna, da flora, das vazões etc. Isso dá uma médica de 90

milhões de reais por ano e existe desde 1988. Significa que já foram aplicados mais

de 1 bilhão de reais a fundo perdido, recursos oriundos da CHESF, recursos

seguros, permanentes e crescentes.
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Pergunto ao Dr. José Carlos Carvalho, Presidente do Comitê da Bacia do São

Francisco: V.Sa. pode informar a esta Casa o que foi feito com esse dinheiro em

termos de recuperação do rio?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Fernando de Fabinho) - Com a palavra o

Deputado José Carlos Machado.

O SR. DEPUTADO JOSÉ CARLOS MACHADO - Deputado Fernando de

Fabinho, Presidente desta Comissão, Dr. José Carlos Carvalho, Presidente do

Comitê da Bacia do São Francisco, em nome de quem saúdo o Vice-Presidente e o

Secretário-Executivo, Deputado Fernando Ferro, Relator desta Comissão,

Deputadas e Deputados, estamos discutindo a conveniência ou não de se adotar, de

levar ao Plenário, de se aprovar a emenda à Constituição, de autoria do Senador

Antônio Carlos Valadares, que destina meio por cento dos impostos federais, já

subtraídas as transferências constitucionais, durante 20 anos, para as obras de

revitalização do Rio São Francisco.

O Senador procura ser mais abrangente quando, além da recuperação

hidroambiental, inclui nesse total até os recursos para investimentos que se fizerem

necessários ao turismo e à própria irrigação. Entendo que sai até barato para o

Governo.

Já ouvimos a opinião do Governo a respeito disso na audiência com o

Ministro Ciro Gomes. Particularmente, S.Exa. é favorável, mas não há consenso no

Governo. E essa é capaz de ser a posição do Relator. Não estou adiantando nada,

mas é natural que o próprio Governo seja contra a vinculação de receita.

Acho que sai barato para o Governo investir na Bacia do São Francisco 300

milhões de reais por ano, levando-se em consideração o que foi anunciado. Tenho

certeza de que o Presidente do Comitê vai responder o que fizeram pela Bacia com

esses recursos, 90 milhões de reais por ano, provenientes dos pagamentos que a

CHESF faz aos Municípios. Os Estados recebem? A resposta vai ser clara:

absolutamente nada.

Temos que discutir bem essa questão, porque não podemos deixar

transparecer que nós, nordestinos da região doadora, principalmente Bahia, Sergipe

e Alagoas, somos contra a se levar um filete ou mais para dessedentar nossos

irmãos da região setentrional. Claro que não é isso, as coisas não ficaram bem
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claras. Ora, eixo leste: dessedentar animal, consumo humano e irrigação de terras

dentro da Bacia. Eixo norte: grande parte das águas que se pretende levar para o

eixo norte é para promover irrigação a 1.200 quilômetros do ponto de captação,

quando na própria bacia há milhões de hectares que poderiam ser priorizados. O

mais grave: hoje se encontram paralisados nos Estados de Minas, Pernambuco,

Bahia, Sergipe e Alagoas pelo menos 10 projetos de irrigação. Estão paralisados há

muitos anos.

No meu Estado, que é o menor deles, é onde temos menos obras do Governo

Federal paralisadas. Só temos um projeto: 4.510 hectares, Projeto Jacaré-Curituba,

iniciado há 12 anos. Há exatos 2 anos não recebe um centavo do Governo Federal.

Com 10 ou 15 milhões concluiríamos as obras, e pela primeira vez assentados do

MST participariam de um projeto de agricultura irrigada. Esse seria o carro-chefe do

Governo Lula. Estamos assentando em uma área irrigada 700 colonos. Mas está

paralisada. Olha, é um negócio complicado. O Comitê decidiu, está decidido. E o

Governo Federal me parece disposto a partir para o enfrentamento, queria fazer isso

no último dia 30, mas a Ministra recuou.

O Comitê decidiu: uso externo só para consumo humano e dessedentação

animal. A grande questão é essa.

Tenho uma notícia alvissareira. Requeri ao Presidente a criação de uma

comissão especial para tratar desse assunto. S.Exa. me telefonou dizendo que eu já

tinha sido atendido, porque havia deferido um requerimento de autoria do Deputado

Marcondes Gadelha com o mesmo conteúdo. Teremos essa comissão instalada e a

oportunidade de discutir evasão permanente, retirada contínua, máximo e média.

Entendo que continua aquela mínima. Acima da mínima, só quando os reservatórios

estiverem cheios. É um assunto muito complicado.

Teremos, dia 30, a reunião do Conselho Nacional de Recursos Hídricos. Se o

Conselho decidir desrespeitar a decisão do Comitê, teremos, no mínimo, um embate

jurídico. Não? É complicado. Não podemos deixar de discutir a transposição, porque

ninguém aqui é contra destinar 0,5% da receita de impostos, subtraídas as

transferências constitucionais, para as obras de revitalização, incluindo vários

aspectos, porque o Senador Antônio Carlos Valadares foi abrangente. O Governo

aceita? Claro que não. Todo governo é contra a vinculação, que seria barata.
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Se analisarmos hoje o Orçamento, veremos que há 100 milhões para

revitalização. Parece que foram destinados 8 milhões a Jacaré-Curituba, em

Sergipe. Não sei se para as obras da Bahia, por iniciativa própria, o Governo não

destinou nada. Em Minas Gerais, o projeto de 100 mil hectares está parado. Em

Pernambuco, deve haver alguns.

Precisamos discutir isso com mais tranqüilidade. O Presidente disse que a

Bacia do São Francisco é de importância transcendental para aquela região. E é, Sr.

Presidente, o que temos de mais valiosos. Deus foi muito generoso com aquela

população do semi-árido nordestino. Apesar de todas as adversidades, o Rio São

Francisco atravessa a região. Bahia e Sergipe são os Estados que mais sofrerão

com qualquer coisa que afete o rio, porque estão na foz.

Apelo ao Relator para que, depois destas 2 audiências que estão mais ou

menos programadas, concluamos o relatório e para que o aprovemos. O meu desejo

é que o parecer de S.Exa. seja favorável à aprovação da emenda do Senador

Antônio Carlos Valadares como veio do Senado, que convençamos o Presidente a

levá-la ao Plenário e a aprová-la e que, com a instalação desta Comissão Especial,

possamos rediscutir esse assunto com mais profundidade e tranqüilidade.

Não tenho nenhuma pergunta. Gostaria apenas de esclarecer se retirada

contínua seria, na verdade, retirada mínima.

A SRA. IVONILDE MEDEIROS - Retirada contínua é a que pode ser feita

todo dia, toda hora, 24 horas por dia.

O SR. DEPUTADO JOSÉ CARLOS MACHADO - Ela só será ultrapassada

quando os reservatórios estiverem cheios?

A SRA. IVONILDE MEDEIROS - Ela só será ultrapassada quando o

reservatório estiver praticamente vertendo. A 94%, ele está quase vertendo.

O SR. DEPUTADO JOSÉ CARLOS MACHADO - Por fim, apelo ao Sr.

Presidente da República e especialmente ao Ministro da Integração Nacional, que

disse, em uma audiência, quando tratávamos da questão das enchentes ocorridas

no Nordeste em janeiro, que nenhuma obra seria iniciada no Ministério da

Integração até que todas as que estão começadas fossem concluídas. Em Sergipe,

há uma. Em Alagoas, deve haver mais de uma. Na Bahia, Minas Gerais e

Pernambuco há várias.
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Fernando de Fabinho) - Vamos ouvir a

resposta do nosso Presidente José Carlos Carvalho. Em seguida, iremos para o

segundo bloco. Lembro que temos mais 11 minutos.

O SR. JOSÉ CARLOS CARVALHO - Muito obrigado, Sr. Presidente.

Procurarei, rapidamente, responder às perguntas dos nobres Deputados. Se, na

seqüência, os meus colegas julgarem conveniente fazer alguma observação

adicional, fiquem à vontade.

O Deputado Fernando Ferro trouxe uma questão importante. Ela foi

considerada na elaboração do plano de recursos hídricos ainda de forma preliminar.

No desenvolvimento do plano, entendemos que a avaliação econômica dos projetos

de irrigação que existem no âmbito da bacia  é uma questão central que já está

sendo objeto das nossas preocupações. Sobre esse ponto, gostaria de lembrar,

citando dados da CODEVASF, que neste exato momento temos aproximadamente

180 mil hectares com perímetro de irrigação inacabado no âmbito da bacia.

Isso significa que não se pode fazer um projeto de avaliação econômica

completo porque, com algumas exceções, que estão em Juazeiro, Petrolina e em

algumas outras regiões, os projetos não foram concluídos e estão em funcionamento

para permitir uma avaliação econômica plena. Mas esse é apenas um dado que

estou trazendo para o conhecimento da Comissão, sem fazer juízo de valor sobre o

que estamos mencionando.

Menciona ainda o Deputado Fernando Ferro um ponto que tem a nossa total

concordância, porque entendemos que a questão central é a revitalização da bacia

hidrográfica. Na verdade, todo esse plano de recursos hídricos que elaboramos

acabou sendo influenciado pela discussão da transposição. Era natural que assim o

fosse, em razão da importância desse projeto e da polêmica que ele causa no

âmbito da bacia, mas é fundamental, e não poderia ser de outra forma, que o nosso

plano de recursos hídricos esteja focado, com prioridade total, na necessidade da

revitalização e recuperação hidroambiental da bacia hidrográfica do São Francisco.

O Deputado menciona também a sistemática de funcionamento da reunião do

Conselho Nacional de Recursos Hídricos, convocada para o dia 30. Nós ainda não

temos a pauta dessa reunião. Não saberemos qual será a sistemática a ser adotada,

na medida em que ela praticamente foi convocada para examinar uma decisão



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Nome: Comissão Especial - PEC 524-A/2002 - Bacia do São Francisco
Comissão Especial - PEC 524-A/2002 - Bacia do São
Número: 1257/04 Data: 10/11/2004

21

adotada pelo Comitê. Na verdade, o Conselho Nacional de Recursos Hídricos,

nesse caso específico, está funcionando como uma esfera recursal em relação à

decisão que foi adotada já no âmbito do Comitê, e não sabemos exatamente qual a

lógica ou qual o procedimento que será adotado para a condução dos trabalhos

dessa reunião.

Faço ainda menção às questões levantadas pelo nobre Deputado Marcondes

Gadelha, sobretudo no que diz respeito aos royalties previstos na Constituição de

1988 e que deram origem às compensações, que, na verdade, hoje são 6,75%,

porque com a criação da ANA foram adicionados 0,75% para o funcionamento do

Sistema Nacional de Recursos Hídricos, divididos 45% para os Estados, 45% para

os Municípios e 10% para a União.

Estamos plenamente de acordo com as questões levantadas pelo Deputado,

porque uma das recomendações do Plano de Recursos Hídricos da Bacia é que

esses recursos sejam vinculados à recuperação hidroambiental da bacia. Um dos

pontos a ser discutido é que quando o Congresso estabeleceu, por meio da Lei nº

8.001, de 1990, a compensação que estava no comando da Constituição de 1988,

não estabeleceu qualquer vinculação, porque naquele momento a idéia realmente

era compensar os prejuízos que os Estados e Municípios tiveram com perda de

áreas que foram inundadas. Esse foi o foco da discussão. Entendemos que se não

totalmente, pelo menos parte dos recursos deve ser vinculada à recuperação

hidroambiental da bacia.

No meu Estado, Minas Gerais, por meio de lei estadual aprovada na

Assembléia Legislativa, os 45% foram vinculados à gestão ambiental e à

recuperação de recursos hídricos, inclusive com a criação do Fundo de Recursos

Hídricos do Estado de Minas Gerais.

O SR. DEPUTADO JOSÉ CARLOS MACHADO - A partir de quando?

O SR. JOSÉ CARLOS CARVALHO - A partir de 1999. Temos, no caso

específico de Minas Gerais, os 45% que ele pode operar.

Também queremos dizer que durante as discussões do Comitê essa questão

foi muito pontuada. Concordamos com a necessidade de estabelecer uma regra que

possa direcionar, se não a totalidade, parte desses recursos para a recuperação

hidroambiental da bacia como fonte necessária de recurso.
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Quanto ao outro ponto, relativo à vazão alocável, gostaria que o Dr. Luiz

Carlos ou a Dra. Ivonilde respondessem. Entendo que esse é o contexto no qual

estamos chamando a atenção para a prioridade da revitalização da bacia

hidrográfica.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Fernando de Fabinho) - Comunico ao

Plenário e aos Srs. Deputados que conseguimos encontrar outro espaço para a

Comissão, que iria reunir-se neste plenário às 16h. O tema que analisamos é muito

importante e estamos tendo o privilégio de receber o Comitê já reunido, por meio do

Presidente, do Vice-Presidente e do Secretário-Executivo. A troca de informações

será enriquecedora para toda a bancada, inclusive para o Relator.

Queria convocar o Deputado Luiz Carreira para assumir esta Presidência

enquanto vou a uma audiência.

O SR. DEPUTADO FERNANDO FERRO - Sr. Presidente, peço a palavra

pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Fernando de Fabinho) - Tem V.Exa. a

palavra.

O SR. DEPUTADO FERNANDO FERRO - Sr. Presidente, em relação à

pergunta que fiz, tenho direito à réplica, apenas para tirar uma dúvida.

A informação que nos foi dada é de que atualmente há 340 mil hectares

irrigados na Bacia do São Francisco. A minha pergunta é: qual foi a avaliação feita

sobre essa área irrigada e como foi o desempenho dos projetos de irrigação,

inclusive sob o ponto de vista financeiro? E como foi o retorno do investimento feito

nessa área? O Comitê dispõe dessa informação? Se não, o que fazer para

consegui-la?

O SR. JOSÉ CARLOS CARVALHO - Respondendo conclusivamente, queria

dizer ao Deputado que, com essa especificidade, não. Nós estamos, inclusive, em

contato com a Universidade Federal de Viçosa, pois o seu Departamento de

Economia Agrícola está fazendo conosco uma avaliação completa e detalhada, uma

análise da eficiência econômica dos empreendimentos.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Luiz Carreira) - Retomando a condução

desta Comissão, passo a palavra ao Dr. Luiz Carlos Fontes, que vai fazer

comentários sobre a questão.
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O SR. LUIZ CARLOS FONTES - Gostaria, antes de mais nada, de manifestar

meus agradecimentos à Comissão que analisa a PEC do Senador Antônio Carlos

Valadares pela oportunidade dada ao Comitê do São Francisco. Quero também

fazer alguns esclarecimentos sobre o nosso plano de bacia, sobre a revitalização, e

como o processo interage com o projeto de transposição.

Estamos falando, antes de mais nada, da maior transposição natural existente

no Brasil, que é o próprio Rio São Francisco, que traz água do sudeste para o

Nordeste, para o semi-árido e finalmente para a sua foz.

O Dr. José Carlos me passou a pergunta sobre a vazão alocável e como

chegamos a esse número. Esse é um assunto muito caro para mim, porque sou do

Baixo São Francisco, e é exatamente a foz do rio que regula todos os seus usos.

É importante esclarecer aqui que o Comitê do São Francisco tem a grande

preocupação em tratar a questão das águas do São Francisco não de forma apenas

extrativista e utilitarista. Temos a grande preocupação de manter o rio vivo e com as

suas múltiplas funções: dos usos não-consultivos, dos pescadores, do uso para

geração da energia elétrica, da biodiversidade.

Não vejo isso ser devidamente tratado como consta do projeto da

transposição. Vejo sempre na imprensa que será retirado 1% das águas do rio. Isso

pressupõe a idéia de que toda a água do rio pode ser retirada. Alguém tira 1%, outro

tira 10%, outro 5%, e não há compromisso nenhum com a própria sustentabilidade

do rio. Então, quem determina vazão alocável é a foz. A vazão que tem de chegar

na foz é que determina o quanto de água pode ser retirada do rio.

Essa vazão que tem de chegar, chamada vazão ecológica, vazão mínima,

não pode ser permanente no tempo. Uma vazão que é praticada o tempo todo não é

ecológica. Então, exige-se que haja um regime de vazões que permita a existência

de vida no rio e na sua foz. É importante saberem também que todo o litoral de

Sergipe, em especial, e de Alagoas dependem do Rio São Francisco, assim como

os bancos de camarões e a sustentabilidade da foz.

Após a construção da barragem, o mar tem avançado sobre o rio. Dois

povoados já estão destruídos. Se não tomarmos cuidado, a água salgada vai invadir

o rio. Então, não se pode dizer que a água é perdida para o mar. Essa idéia é

contestada por nós. Não há perda da água para o mar. A ida da água para o mar
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tem sua razão de ser. Se no São Francisco a vazão é maior do que a dos outros rios

é porque a natureza assim quis. Todo o ecossistema depende dessa vazão.

O Comitê fez esse tipo de projeção baseado nos estudos da Agência

Nacional de Águas. Como a Prof. Ivonilde demonstrou, a Agência Nacional de

Águas propôs que chegasse na foz uma vazão remanescente de 425 m³ por

segundo, para garantir a sustentabilidade da foz e da zona costeira, e também o

Baixo São Francisco, que hoje está fortemente degradado.

Não vou descrever para os senhores, mas aqui estão alguns Deputados de

Sergipe que podem comprovar o estado de degradação que temos no Baixo São

Francisco e a penúria em que vivem os habitantes da região, os pescadores,

principalmente. A navegabilidade já não é mais possível, e há mais uma série de

problemas. É preciso, então, manter uma vazão adequada, é preciso continuar

gerando energia elétrica, porque há barragens construídas e elas têm de continuar

funcionando. As populações dependem da energia elétrica.

Enfim, com base nesses parâmetros, o Comitê fez apenas uma pequena

adequação. Estabelecemos que a vazão média na foz deveria chegar a 1500 m³ por

segundo e que a vazão alocável fosse de 360 m³ e, não, 380 m³, como foi proposto

inicialmente pela ANA depois de estudos técnicos. Chamo a atenção de todos para

o fato de que essa é toda a vazão que pode ser retirada do rio não só nos próximos

10 anos, mas também no futuro. Então, dos 8 milhões de hectares a que a Prof.

Ivonilde se referiu, só poderemos irrigar, no Rio São Francisco, em torno de 1 milhão

ou 1 milhão e 200.

Se a transposição ocorrer como está sendo proposta, isso significa não só

1%, mas até 48% da vazão alocável. Quando for praticada no seu volume máximo,

estaremos abrindo mão da metade da vazão que pode ser usada no Rio São

Francisco. Significa que Bahia, Minas Gerais, Sergipe e Alagoas não poderão irrigar

as terras que poderiam ser irrigadas.

Temos outras implicações a serem consideradas: a vazão e sua distribuição

ao longo dos Estados. Isso significa que qualquer volume de água retirado para

outras bacias vai ter implicação em todos os Estados. Perguntaria, então: qual

Estado cederá água para a transposição? Distribuiremos igualmente entre todos? É

a pergunta que até hoje não está respondida.
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Chamo a atenção ainda para o fato de que o Comitê logrou êxito em chegar à

primeira fase do pacto das águas do São Francisco, conseguindo estabelecer o

primeiro marco regulatório, que significa exatamente os fatores apresentados.

Significa que a Bahia aceitou uma diminuição do uso das suas terras para irrigação

pela quantidade de água que pode ser retirada, e o mesmo aconteceu com Minas

Gerais.

Temos uma dúvida ainda muito grande. Qual vai ser a vazão de entrega dos

afluentes? Isso tem repercussão em todas as áreas irrigáveis, inclusive na Bahia, no

oeste baiano. Quero dizer com isso que estamos num estágio em que não

deveríamos tomar nenhum tipo de decisão sobre grandes usos externos da bacia. É

prematuro. Colocamos em risco o próprio futuro da Bacia do São Francisco.

Gostaria de insistir muito que não vejo nenhum motivo, assim como a

sociedade e o próprio Comitê, para esse açodamento na decisão  sobre a retirada

das águas do São Francisco neste momento. Perguntaria o que justifica essa

pressa. Metade do semi-árido brasileiro está na Bacia do São Francisco. O que está

levando o Governo Federal a escolher uma das metades em detrimento da outra? O

que o está levando a investir na retirada de um patrimônio natural da Bacia do São

Francisco para o benefício econômico de outros Estados, sendo que, na própria

Bacia do São Francisco, há inúmeros exemplos de obras abandonadas e de

situações dramáticas de pessoas que vivem quase à margem do rio e que são

atendidas até hoje por carros-pipa?

Como informou o Deputado José Carlos Machado, hoje o MST está em

Sergipe fazendo protestos, porque há 7 anos esperam a conclusão de um pequeno

projeto de irrigação. Como justificar o transporte tão distante de água se nem dentro

da própria Bacia exploramos os seus recursos? Hoje, a água do São Francisco, o

grande canal de transposição natural ao qual me referi, chega a seu destino a custo

zero, e não conseguimos viabilizar projetos a 10 quilômetros de distância. Como se

pretende a viabilização de projetos a quase mil quilômetros de distância, com custo

de chegada e de transporte dessa água até o destino final?

 Quero dizer, em nome do Comitê da Bacia Hidrográfica do São Francisco e

do segmento que represento, a sociedade civil, “não” a esse projeto de transposição.

Recentemente, fizemos 5 consultas públicas e reunimos quase 4 mil pessoas no



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Nome: Comissão Especial - PEC 524-A/2002 - Bacia do São Francisco
Comissão Especial - PEC 524-A/2002 - Bacia do São
Número: 1257/04 Data: 10/11/2004

26

intuito de mostrar que o Comitê não está falando em nome de poucos. Não se trata

de um gueto de pessoas egoístas, como está sendo divulgado. Reunimos pessoas

das 4 regiões da Bacia, de quase todos os Municípios e de todos os segmentos:

Governos Estadual e Municipal, sociedade civil e sociedade das águas. O que todos

disseram? Não à transposição sob qualquer forma, nem para abastecimento

humano. O Comitê, na sua reunião plenária, consciente de que não poderia agir

dessa forma, entendeu que deveria abrir exceção aos casos comprovados de

escassez para abastecimento humano e animal. E assim fizemos.

Essa decisão do Comitê, de acordo com a Lei das Águas, é definitiva, a não

ser que alguém recorra ao Conselho Nacional de Recursos Hídricos. Mas não há

previsão de submeter essa decisão do Comitê ao Conselho. Pergunto: o que se

fará? A lei será atropelada? A Bacia do São Francisco não merece escolher sua

prioridade de uso? Ela claramente escolheu que a prioridade de uso para insumo

produtivo é na própria Bacia. Está previsto na lei. Como resolveremos essa situação

jurídica? O Conselho foi convocado para se reunir no dia 30, com o objetivo de

decidir, aparentemente, sobre o requerimento de aprovação do Projeto de

Integração da Bacia do São Francisco. Aliás, rejeitamos esse nome também por ser

um desmerecimento, um descaso com todos nós, da Bacia do São Francisco. Um

projeto que é só de doação não pode ser chamado de integração. A meu ver, esse

projeto poderia ser chamado, no máximo, de Projeto de “Entregação“ do Rio São

Francisco.

Informo a todos, atendendo a um pedido do Comitê, que a reunião do dia 29

de outubro foi transferida para 30 de novembro. Aproveito a oportunidade para

denunciar o escândalo que será essa reunião do Conselho Nacional de Recursos

Hídricos. Por quê? Porque foi mantido o regime de urgência. Tive a oportunidade de

discutir esse projeto polêmico por 3 vezes nesta Comissão. Estudamos esse projeto

durante 1 ano. Há estudos respaldados pelo próprio Governo Federal que indicam a

possibilidade de repercussões na Bacia do São Francisco e conseqüências graves

para a gestão da Bacia. Além disso, será decidido numa única reunião, sem sequer

ser analisado pelas Câmaras Técnicas do Conselho, com base numa folha de

requerimento.
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Peço aos Srs. Deputados que interfiram nessa situação. Parabenizo os

nobres Parlamentares pela iniciativa de realização desta Comissão. V.Exas.

poderiam nos ajudar no sentido de mostrar ao Conselho Nacional de Recursos

Hídricos que não deve decidir dessa forma, até pelo seu próprio bem, por tudo que

conquistou até hoje e que diz respeito à sociedade. Encaminho esse pleito por

entender que um assunto dessa natureza não pode ser decidido dessa forma,

porque há um grave risco de a Bacia do São Francisco ser duramente afetada.

Entendo que o Comitê da Bacia do São Francisco tem de ser ouvido.

Por último, gostaria de dizer que, ao contrário do que está sendo divulgado na

imprensa, a decisão do Comitê afeta diretamente o atual projeto proposto pelo

Ministério da Integração Nacional. O projeto não se enquadra nas prioridades e nos

critérios adotados no Plano da Bacia Hidrográfica do São Francisco.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Luiz Carreira) - Agradeço a participação ao

Dr. Luiz Carlos Fontes, Secretário-Executivo do Comitê da Bacia do Rio São

Francisco.

Gostaria de sugerir uma reordenação dos trabalhos para que sejamos mais

rápidos. O Deputado Fernando de Fabinho havia selecionado 2 blocos, mas como o

Deputado Pimentel também se inscreveu, eu gostaria de saber se poderíamos ouvi-

los seqüencialmente, primeiro o Deputado Osvaldo Coelho e em seguida os

Deputados Antonio Cambraia, Virgílio Guimarães e Pimentel. Assim concluiríamos

as intervenções e faríamos os comentários finais.

Concedo a palavra ao Deputado Osvaldo Coelho.

O SR. DEPUTADO OSVALDO COELHO - Srs. Deputados, alguns anos atrás

fui Presidente de uma Comissão Parlamentar que tinha por finalidade avaliar os

recursos hídricos do Brasil. Fizemos um trabalho profundo, de muita prospecção,

inclusive com estudos internacionais.

Recordo-me bem de que existe na Europa, nos Estados Unidos e em muitos

países o Comitê das Bacias Hidrográficas, órgão que regulamenta o uso da água e

das bacias. Nunca me passou a idéia de haver, acima do Comitê de Bacias, o

Conselho Nacional de Recursos Hídricos. Gostaria que houvesse palavras no

dicionário para elogiar o trabalho do Comitê da Bacia do Rio São Francisco. Eu digo

que os senhores são verdadeiros sacerdotes do nosso rio, mas há também entre os
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senhores uma sacerdotisa. Com que cuidado, com que profundidade, com que

patriotismo e com que zelo estão cuidando desse patrimônio tão importante que é o

Rio São Francisco!

Assim como os senhores, sei que ao longo do Rio São Francisco se formará

uma grande civilização. Tenho essa antevisão de modo muito claro, e há até

indicativos disso. Se os senhores observarem o que aconteceu na Califórnia, verão

que seu desenvolvimento não foi nada mais do que o resultado de 3 fatores: uso da

água, infra-estrutura de transporte e educação. Portanto, acredito que o São

Francisco está esperando por isso, por uma rede com infra-estrutura de transporte.

Recurso natural, o Rio São Francisco tem — água, solo, sol. Então, é hora de

iniciarmos o nosso desenvolvimento.

Entretanto, apareceu isso que considero um atropelo. Eu pensava que nesse

momento começaríamos a dividir as cotas de água entre os Estados, estava certo

de que alguém diria: “A água vai ficar limitada e haverá a cota de Minas Gerais; a da

Bahia; e a de Pernambuco”. Esse seria o momento para isso. Mas me surpreendo

com o fato de que em vez de fazerem isso, querem entregar a água para terceiros.

Água para a indústria, água para turismo, são coisas com as quais não nos

incomodamos. Se quiserem construir aquele eixo que vai para Campina Grande até

bato palmas, pois penso que aquilo não perturba em nada. Não sei exatamente a

posição da bacia, mas, Deus meu, não acredito nessa transposição!

Quando eu era criança, eu estudava um pouco. Havia um escritor chamado

Thomas More que havia idealizado uma ilha milagrosa, onde tudo era muito bom.

Dizíamos, então, que utopia era aquilo que não ia acontecer. Acalmem-se, mas digo

que essa transposição é algo que não vai acontecer.

Eles não vão matar o São Francisco, porque ninguém vai deixar trator

nenhum passar ali. Não há essa hipótese! Aprendemos isso com o próprio PT.

Ninguém vai deixar, de jeito nenhum! Não vai ter trator, não vai ter escavação, nada!

Para isso teriam de passar por cima de sangue! Isso o PT nos ensinou. Esse civismo

existe no São Francisco. Não vai haver nada disso.

Quero ainda dar algumas informações ao Deputado Fernando Ferro.

Se a Califórnia fosse um país, seria o quarto país mais rico do mundo, graças

à irrigação e à eletrônica. O Arizona, antes um deserto, é hoje uma região rica
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graças ao canal de cerca de 600 quilômetros. Discutiram a construção desse canal

no Colorado, sem sair do Colorado, por 20 anos. Aqui queremos resolver a

transposição do São Francisco em 20 minutos.

Na região do Baixo São Francisco, a semi-árida, tudo o que se planta é

devorado pela seca. É pobreza, pau-de-arara para São Paulo. Na medida em que o

Governo resolveu fazer essa irrigação, isso virou uma barreira contra a ida para São

Paulo. Todo mundo se acomoda a isso.

O Governador de meu Estado vai a Petrolina amanhã, e propus a S.Exa. que

visitássemos uma fazenda que tem 600 funcionários, todos com carteira assinada e

uniforme. São as novidades que a irrigação traz. Foi a irrigação que inseriu o São

Francisco no mercado internacional — em Petrolina fala-se em Roterdã como se

falasse em Casa Nova, que é pertinho; todo mundo vai lá, todo mundo fala inglês e

francês e leva seus produtos. Ninguém quer enxergar isso; todo mundo quer achar

que a irrigação é um negócio derrotado.

E o atual Governo tem de pensar sobre isso. Nós temos projetos em

andamento em Salitre, na Bahia, Baixio de Irecê; em Petrolina, Pontal e Canal do

Sertão. Todos previstos no orçamento para o ano. Proposta do Governo: zero. Mas

o Governo está se contradizendo, pois dizia que iria terminar os projetos antes de

começar os novos.

Essas coisas assustam. O mesmo Governo que diz que vai propor isso e

aquilo, perguntado sobre qual a fonte, não sabe. Então, ninguém vai fazer nada, e

os projetos vão ser improdutivos mesmo, Sr. Carvalho, porque nunca são

concluídos.

Então, prefiro sair daqui contente por ter tido a oportunidade de estar com

V.Sas., do Comitê da Bacia do São Francisco. Isso me deixou tão bem

acompanhado nesta bandeira que é cuidar de meu rio, que vou sair daqui alegre. E

mais alegre porque estou achando que aquele negócio é mesmo utopia.

A verdade é que o Presidente Lula está precisando de um bom amigo, de um

bom conselheiro, e V.Exa. poderia ser um bom conselheiro. Se V.Exa. falasse com o

Presidente Lula, ele mudaria de idéia, desistiria. Mas vou confiar no interlocutor, que

também fará o Presidente Lula desistir. S.Exa. vai desistir disso, ele vai persistir no

negócio de Campina Grande, mas vai deixar nosso rio em paz.
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São tantas penitenciárias construídas em São Paulo, tanto dinheiro estragado

no Rio de Janeiro, e tantos investimentos produtivos deixados de lado.

Os 600 hectares que faltam ser irrigados no São Francisco, na conta menor,

com mais o que está irrigado, significam 2 milhões de empregos, na proporção de 3

para 1. Quer dizer, 2 milhões de empregos é o que falta; o que há são 3 milhões de

empregos. Aí vem a campanha do Governo dizendo que está na hora de arranjar 2

milhões de empregos, e deixa isso de lado?

Mas nós vamos voltar para lá, Deputado Jorge Khoury, e sem contar história

nenhuma. E o que, como diz o samba,  haveremos de dizer em casa? O que V.Exa.

vai dizer ao povo do Salitre? O que eu vou dizer ao povo do Pontal? O que o Félix

vai dizer ao povo do Baixio de Irecê? Que não há um tostão do Orçamento?

Fico satisfeito por ter tido oportunidade de ouvi-los.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Luiz Carreira) - Muito obrigado, Deputado

Osvaldo Coelho. V.Exa., como um grande conhecedor da Bacia do São Francisco,

sempre traz questões importantes a serem discutidas, sobretudo grandes

advertências a quem está no Governo. Tanto nos anteriores quanto no atual, V.Exa.

sempre esteve presente, discutindo essas questões.

Passo a palavra, agora, ao Deputado Antonio Cambraia. Em seguida, falarão

os Deputados Virgílio Guimarães e Pimentel, para encerrar esse bloco de

discussões, caso outro Deputado não queira se manifestar.

Gostaria de me pronunciar, mas agora não posso, pois estou no papel de

Presidente da Comissão. Dessa forma, fico inquieto do lado de cá.

O SR. DEPUTADO ANTONIO CAMBRAIA - Sr. Presidente, Sras. e Srs.

Deputados, senhores convidados, Sr. Relator, na verdade, a Bacia do São Francisco

talvez seja a maior dádiva da natureza para o Nordeste. Infelizmente, não foi

utilizada até hoje de forma racional em proveito da população da região e até

mesmo das populações ribeirinhas.

Esta PEC trata da revitalização, da preservação hidroambiental justa e

necessária. De antemão, sou favorável à sua aprovação. Os Deputados e aqueles

que moram às margens do Rio São Francisco estão certos em pressionar o Governo

para que faça a revitalização do rio e suas potencialidades sejam usadas em
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proveito da população da região. E já mostraram aqui que haverá muita geração de

emprego através dos projetos de irrigação.

Também acho que não é ficando contrários à transposição que a população e

seus representantes nesta Casa conseguirão sensibilizar o Governo Federal. Pelo

contrário. Acho que quanto mais brigarmos, no bom sentido, mais difícil será uma

ação que leve à utilização racional e proveitosa da Bacia do São Francisco e ao

maior proveito da população.

Acho que todos poderíamos nos unir. Por todos os dados apresentados hoje

e em outras reuniões, cada vez mais me convenço de que se o São Francisco ceder

— para não utilizar a palavra “entregar” — 26 metros cúbicos por segundo da sua

água para outros Estados nordestinos que dela precisam, isso não vai, de forma

alguma, excluir nem impedir qualquer projeto de irrigação presente e não acabado

ou futuro, até porque, como já foi explicitado, só se avançará acima dessa vazão se

estiver sobrando água. Mas nesse caso não há problema. Será que não queremos

ceder para outras regiões do Nordeste nem a água que esteja sobrando?

Vejo que, às vezes, em função da forma nordestina de defender nossas

posições, o Norte, o Nordeste, a gente usa até a emoção. Mas acho que nesse

assunto devemos usar, antes de tudo, a razão. E não é nos colocando uns contra os

outros que vamos solucionar o problema.

Foi falado aqui em tirar água para irrigar 1 mil e 200 quilômetros, quando se

poderiam irrigar as margens. Tudo bem. Mas o desemprego está lá. A gente poderia

fazer um acordo, irrigar a margem do rio e aqueles desempregados que estão lá

aparecem.

Então, se não tivermos a devida atenção com essas populações que

precisam de água lá no semi-árido, um dia eles virão para esse Eldorado em que vai

se transformar o São Francisco — e se Deus quiser vai se tornar mesmo —, e o

Eldorado deixará de ser considerado como tal. É melhor que ele seja o Nordeste

todo ou o Brasil todo.

Se nos juntarmos — estava dizendo isto ao Deputado José Carlos Machado

— pela transposição e pela revitalização, todos, doadores e receptores dessas

águas, teremos mais força e poder de convencimento com o Governo. As coisas não

são tão simples assim, até porque ontem, ouvindo A Voz do Brasil, foi dito que essa
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idéia iniciou-se com Dom Pedro II, ou seja, faz muito tempo. Desde a época de Dom

Pedro II promete-se levar as águas do São Francisco para minorar a sede e dar

condições de sobrevivência também às populações do semi-árido setentrional.

Desse modo, temos de usar a razão e nos juntar, até porque, racionalmente,

pelos dados apresentados, há perfeitas condições de se levar esse filete de água do

rio ao semi-árido sem prejuízo algum para os projetos e a Bacia.

Eram essas as minhas considerações, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Luiz Carreira) - Obrigado, Deputado Antonio

Cambraia.

Com a palavra o Deputado Virgílio Guimarães.

O SR. DEPUTADO VIRGÍLIO GUIMARÃES - Obrigado, Presidente Luiz

Carreira, Deputado José Carlos Machado, representantes do nordeste mineiro.

Essa discussão é de complexidade e importância fantásticas. Este debate

devia ser transcrito, distribuído, sobretudo estudado e repensado por todos. Afinal,

toda a região do Rio São Francisco precisa de programação a longo prazo.

Pessoalmente, como Relator, tenho o pé atrás quanto à vinculação,

principalmente constitucional. Isso deve ser por pouco tempo. Mas alguns

programas têm de ter recursos assegurados a longo prazo. Não temos sequer um

PPA decenal, e sim um PPA quadrienal e pouco cumprido. Não temos um plano

decenal. Ontem, ouvi entrevista do Ministro chinês que veio à Casa em que,

segundo ele, na China já há planejamento para o ano 2050.

O São Francisco precisa ter assegurados recursos contínuos sustentados a

médio e longo prazos. Isso é importante. Não temos essa concepção de política

pública para o rio. Exemplo claro: a CODEVASF, que abrange o São Francisco, tem

uma vocação totalmente voltada para o uso da água, o que é fundamental, mas e a

conservação e toda a cabeceira? Temos 2 superintendências da CODEVASF na

Bahia — não estou discutindo isto, talvez seja necessário —, enquanto em Minas

Gerais só há uma vocacionada para o gasto da água, sendo que 75% da água do

São Francisco são mineiras, nascem em Minas Gerais. Não há uma

superintendência voltada para a conservação da água das cabeceiras, o que seria

de interesse do Nordeste.



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Nome: Comissão Especial - PEC 524-A/2002 - Bacia do São Francisco
Comissão Especial - PEC 524-A/2002 - Bacia do São
Número: 1257/04 Data: 10/11/2004

33

Deve-se pensar em nomear um superintendente que não seja do semi-árido,

uma pessoa experiente, vocacionada para resolver os problemas da região.

Então, falta, na política pública, a vocação de pensar, de maneira integrada,

nos múltiplos usos e na conservação da água no São Francisco.

Temos de ter algum projeto que assegure a longo prazo recursos para um

plano diretor, um programa de conservação, recuperação e de uso adequado das

águas do São Francisco.

Chamo atenção para o fato de que essa PEC define recursos — não sei,

Deputado Antonio Cambraia —, mas não abrange a transposição. Aqui fica claro

que ela exclui a transposição.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Luiz Carreira) - Não.

 O SR. DEPUTADO VIRGÍLIO GUIMARÃES - Aqui fica claro que ela exclui a

transposição.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Luiz Carreira) - São projetos separados.

O SR. DEPUTADO VIRGÍLIO GUIMARÃES - Projetos separados.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Luiz Carreira) - Aliás, nós é que temos

misturado muito essa discussão, ao longo do tempo, nesta Comissão.

O SR. DEPUTADO VIRGÍLIO GUIMARÃES - É preciso separar. No que se

refere a essa PEC, na pior das hipóteses, eu não acreditaria no pessimismo de que

o Relator vai rejeitar. Não sei. O debate político aqui é muito fecundo. Podemos

pensar, a longo prazo, numa PEC, numa outra coisa, ou mesmo no horizonte de

alcance de um PPA — sou um entusiasta dessa possibilidade —, com períodos

curtos de revisão, mas que assegurasse recursos para obras desse tipo.

O São Francisco pede socorro. O Deputado Osvaldo Coelho falou na

redenção da Califórnia. A Califórnia, junto com a água, colocou o transporte. O São

Francisco já traz a solução do transporte. Com as parcerias público-privadas, e

agora com o Banco Interamericano viabilizando financiamentos para o setor privado,

o retorno da navegabilidade do São Francisco, com a construção da eclusa de Três

Marias e — quem sabe? —, no futuro, com minieclusas no Parauapebas, haverá a

possibilidade de implantação de uma grande via de navegabilidade de baixo custo.

O São Francisco já traz a solução da água da irrigação do transporte. É uma

riqueza muito maior. Temos terras no Vale do São Francisco mais férteis do que as
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da Califórnia. Hoje, isso já é comprovado. Nossa produção de frutas é superior à

produção chilena, que é reconhecida, à californiana e à israelense.

É fundamental, então, a busca de soluções equilibradas a longo prazo. E o

debate nesta Comissão é uma oportunidade para isso. A audiência pública de hoje é

um marco fundamental na busca de uma solução para o Vale e para a própria Bacia

do São Francisco.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Luiz Carreira) - Muito obrigado, Deputado

Virgílio Guimarães.

Com a palavra o Deputado José Pimentel.

O SR. DEPUTADO JOSÉ PIMENTEL - Sr. Presidente, Sras. e Srs.

Deputados, quero começar registrando que estou nesta Casa há 10 anos, no

terceiro mandato, e que, nestes 10 anos, o tema sempre esteve presente em

Comissões Especiais, Comissões Externas, grupos de trabalho, enfim, nas reuniões

em que se debateu a melhor forma de gerir os recursos hídricos da Região

Nordeste, a que tem menos água no Brasil.

Quero também registrar que tivemos excelente debate, na última reunião

desta Comissão, que contou com a participação do Presidente da Agência Nacional

de Água — ANA, oportunidade em que também esteve presente o Presidente da

CHESF. O Presidente da Agência Nacional de Águas mandou a cada um dos

membros desta Comissão um disquete com o resultado de levantamento feito ano a

ano, em que mostra que de 1930 para cá o volume de água do Rio São Francisco

não diminuiu.

A segunda questão que ele deixou muito clara para nós é que o grave

problema da foz do Rio São Francisco foi a construção da Barragem de Sobradinho,

que passou a reter os sedimentos que enriqueciam a foz. Deixou claro também para

nós que hoje temos, na verdade, 3 rios. Um deles vem até a Barragem de

Sobradinho — segundo ele, o mesmo de 1930 para cá —, com o agravante de que,

com o assoreamento e a retirada das matas ciliares, esse rio sofreu aterramentos, o

que é natural, e a distribuição das águas passou a sofrer alguma alteração no

período de seca ou no de pouca chuva. A Barragem de Sobradinho, cuja vazão está

regularizada para abastecer as hidrelétricas, também tem procedimento que causa

impacto à foz. Portanto, isso faz parte.



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Nome: Comissão Especial - PEC 524-A/2002 - Bacia do São Francisco
Comissão Especial - PEC 524-A/2002 - Bacia do São
Número: 1257/04 Data: 10/11/2004

35

Há momentos em que as informações que recebemos nas audiências entram

em contradição, mas, nesta Casa, aprendemos que ninguém é dono da verdade. A

nossa verdade depende das informações que cada um recebe, e processar essas

informações dependerá da abertura de cada um. Eu sou um daqueles que nunca

recebe um fato como conclusivo. Quero conhecer as outras facetas sobre o mesmo

fato para chegar à minha verdade.

Pelos Anais da SUDENE, constatamos que houve, quando de sua criação,

muitas dificuldades com as forças políticas da Região Nordeste. Foi necessária ação

das outras Regiões do Brasil para que se criasse a SUDENE. Celso Furtado, hoje

com mais de 80 anos de idade, declarou que a SUDENE só foi criada naquela época

porque ele teve a abertura de ouvir outras vozes que não as da Região Nordeste.

Quero também adiantar que está claro para nós que a Região precisa, sim, de

recursos. Temos o FNE, fundamental para nós, com períodos de boa gestão e

outros de dificuldades, como em 2002, quando aplicamos apenas 215 milhões de

reais de um total de quase 2 bilhões de reais. Temos também o Fundo de

Desenvolvimento do Nordeste, administrado pela ADENE desde 2001, mas ainda

não investimos 1 centavo desse fundo, independentemente de Governo.

Esta Casa aprovou por unanimidade a recriação da SUDENE, matéria hoje

em apreciação no Senado, e um dos fundos da SUDENE prevê exatamente a

transferência do Tesouro de todos os aportes previstos de 2001 até 2004 e, a partir

daí, até 2013.

Da mesma maneira, aprovamos a PEC nº 43, de 2004, que mantém o Fundo

de Recursos Hídricos por mais 10 anos, coincidindo com o fundo administrado pela

ADENE, e temos o Fundo Nacional de Desenvolvimento Regional, que eram

aqueles 2% das receitas de IR mais IPI para o Brasil, sendo metade para a Região

Nordeste, até que se fez um acordo no Senado para tentar encontrar uma

alternativa.

Além disso, temos esta emenda constitucional, que vamos aprovar. A vontade

política desta Casa é de aprová-la. Mas precisamos ter claro que recursos hídricos

no Brasil não podem mais ser objeto de tratamento apenas de um Município ou de

um Estado, mas objeto de projeto nacional — e, nesse sentido, discutimos a
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importância das contribuições do Comitê da Bacia do São Francisco, mas

precisamos pensar também no Estado brasileiro e no que queremos fazer.

Por isso, Sr. Presidente, esta audiência veio enriquecer duas outras já aqui

realizadas e outras que ainda se realizarão. Está cada vez mais claro que a solução

para o Rio São Francisco não passa apenas pelos Estados doadores e receptores,

passa também por um projeto maior, um projeto nacional de recursos hídricos.

Em 2004, o Governo Lula investir mais de 800 milhões de reais em

saneamento básico nos Municípios que hoje jogam suas águas servidas no Rio São

Francisco. Oitenta e um Municípios firmaram convênio com a União e com órgãos

federais para investir em saneamento. O volume de recursos representa o que foi

aplicado nos últimos 14 anos. Ainda é insuficiente, mas já são mais de 830 milhões

de reais, só em 2004, para essa finalidade.

Estamos prevendo, no Orçamento de 2005, 70 milhões de reais para a

revitalização. Além disso, estamos articulando com a bancada nordestina, e pedindo

o apoio de Minas Gerais e do Espírito Santo, para que uma das emendas regionais

seja destinada ao sistema de saneamento e revitalização da Bacia do São

Francisco. Nós, os 22 Deputados Federais e os 3 Senadores do Estado do Ceará,

vamos emprestar apoio para que sejam alocados recursos de uma emenda regional

para essa finalidade. Queremos contar — e temos certeza de que vamos conseguir

— com o apoio de todas as bancadas dos Estados da Região Nordeste. Temos 1

bilhão e 80 milhões de reais do Orçamento de 2005 para iniciar esse importante

projeto para o Nordeste Setentrional. Não podemos retirar 17,5% da população

daquela região em virtude da falta de água para beber.

Em relação à água doce, o Nordeste tem algo em torno de 5% — na verdade,

não chega a 5%. Os dados são inquestionáveis. Todos sabemos, os companheiros

que aqui estão e os expositores, que em média 68% da água doce da Região

Nordeste está no Vale do São Francisco e, em média, 8% no Vale do Parnaíba.

Essa é a realidade. No Brasil, 29% da população tem menos de 5% de água doce

do País. E essas águas estão centralizadas em dois grandes vales dados pelo

nosso Criador.

Hoje estamos aprendendo que é mais fácil trazer energia — que é o sistema

de transposição de águas — do Tocantins para o Nordeste, e há o fornecimento de
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800 megawatts do Tucuruí. Podemos ampliar com outros linhões para nos ajudar,

mas não podemos retirar a população dos Estados que não dispõem de água. É

nisso que estamos trabalhando, tendo a clareza de que ninguém é dono da verdade.

A verdade do projeto nacional é um somatório de nossos entendimentos políticos. E

o Congresso Nacional é a síntese desses pensamentos.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Luiz Carreira) - Muito obrigado, Deputado

José Pimentel.

Com a palavra o Deputado Severiano Alves.

O SR. DEPUTADO SEVERIANO ALVES - Sr. Presidente, vim a esta

Comissão com o intuito de manifestar apoio à criação de um fundo para a

revitalização hidroambiental do Rio São Francisco. Inicialmente rejeitamos a idéia da

criação do fundo, mas, depois, por entendermos ser de suma importância a

recuperação do rio, concordamos. O que vou dizer aqui é o que todo mundo repete:

se o rio está morrendo, se está deficiente, temos de recuperá-lo. Por que vamos tirar

sangue de alguém que já está morrendo? Entendo que a idéia da transposição é

outro assunto que deveremos enfrentar mais adiante. No momento, a revitalização é

de suma importância.

A meu ver, se houvesse vontade política do Poder Executivo, não haveria

necessidade de aprovação desta emenda constitucional, processo demorado,

complexo e que está confundindo seus objetivos. Se quisermos recuperar o rio, o

Poder Executivo deve destinar recursos do seu Orçamento, como destina parte dele

para o meio ambiente de forma geral. Essa discussão pode tornar-se mais

complexa. Estamos perdendo tempo na medida em que estamos desviando o curso

da discussão, confundindo revitalização com transposição do rio.

Respeito a posição dos companheiros do Ceará — e essa defesa não é da

Bahia, de Alagoas, nem de Sergipe. O Comitê veio aqui hoje em boa hora para dar

contribuições técnicas e políticas sobre a questão do rio. Devemos nos ater à

criação do fundo, ponto central da emenda, e promovermos um debate sobre a

transposição em outra oportunidade ou em outro ambiente.

Portanto, minha sugestão é no sentido de não misturarmos a criação do fundo

com a transposição do rio, assunto que deve ser discutido em outro ambiente.

Muito obrigado.
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O SR. PRESIDENTE (Deputado José Carlos Machado) - Concedo a palavra

ao último orador inscrito, Deputado Luiz Carreira.

O SR. DEPUTADO LUIZ CARREIRA - Sr. Presidente, Sras. e Srs.

Deputados, senhores representantes do Comitê da Bacia do São Francisco, minha

intervenção vai na mesma direção adotada pelo Deputado Severiano Alves.

Estamos perdendo tempo nesta Comissão. Na última reunião, a discussão não foi

boa, porque o Ministro Ciro Gomes, com o seu modo de ser, muito naturalmente, foi

duro com relação a alguns questionamentos.

Quando tratamos do polêmico tema da transposição do Rio São Francisco,

que se discute há muito tempo, sou daqueles que não acredita muito que ela vá

acontecer, porque haverá muita resistência da sociedade civil, exatamente aquela

com a qual o Partido dos Trabalhadores esteve muito ligado no passado e está

pouco no presente. Hoje, por exemplo, com a decisão que será tomada pelo

Conselho Nacional de Recursos Hídricos, a decisão da sociedade civil tomada pelo

Comitê de Bacia será completamente ignorada. O Comitê é o representante da

sociedade civil, por sugestão do próprio Governo, que ampliou bastante a

representatividade.

Isso não é problema meu nem desta Comissão. Entendo que o Governo deve

explicar qual a decisão a ser tomada, se vai dizer “não” à sociedade civil e adotar de

novo uma decisão centralizadora, como qualquer governo autoritário faria ou como

este Governo vai fazer. Essa decisão virá num momento qualquer.

É preciso tratar da questão do fundo nesta Comissão. O Ministro Ciro Gomes

foi muito claro da última vez. Disse S.Exa.: “Eu sou, dentro do Governo, o defensor

maior desse fundo. Eu quero pôr o dinheiro”. O Governo tem dinheiro. Eu só não sei

se perguntaram ao superministro Antonio Palocci, que é quem diz o que se vai fazer

ou não no Governo, se efetivamente concorda ou não com a vinculação desses

recursos. Enquanto não se discutir essa questão no Governo, dificilmente vamos

conseguir aprovar um relatório nesta Comissão, até porque a bancada do Governo

não possibilita a existência de quorum para se aprovar esse relatório favorecendo a

criação do fundo. Entendo que o Ministro já deveria ter sido convocado para dar sua

opinião quanto à vinculação de recursos para a criação do fundo.
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Tenho restrições, como o Deputado José Pimentel e outros Deputados, à

criação de fundos, inclusive vinculados. Já vimos esse filme anteriormente e

sabemos que recurso orçamentário não vale muita coisa, a não ser que, um dia, o

Orçamento seja realmente impositivo. Muita gente diz que nem o Orçamento

Participativo hoje serve para coisa alguma. Disse o Presidente da Casa que isso já

envelheceu, já perdeu seu momento para o próprio Partido dos Trabalhadores.

Hoje, vejo isso com dificuldade. Por quê? Porque estamos nesta Comissão

empurrando com a barriga a discussão da transposição do rio. Todos os dias

debatemos a transposição. A meu ver, essa é outra discussão. O Governo vai tomar

uma decisão, a partir do Conselho, que já convocou e prorrogou o prazo. Vamos

para o embate com a sociedade, com o Governo de um lado e a sociedade civil de

outro, discutindo a viabilidade desse projeto. Assistiremos a milhares de ações

populares e uma série de intervenções. Entendo que a sociedade está preparada

para resistir a uma decisão se ela for unilateral, como será a do Governo contra a

maioria da opinião da sociedade civil, a mesma sociedade que se mobilizou durante

todo esse tempo para discutir esse projeto.

Não tenho nada contra a tentativa de buscar uma solução para outros

Estados. Na Bahia, não quero mais dar opinião sobre esse projeto, para não ficar

parecendo que há má vontade. Disse alguém aqui  — acredito ter sido o Deputado

Virgílio Guimarães — que o Governador Paulo Souto, desde 1995, sugeriu ao

Governo Federal a criação de um Plano Decenal de Recursos Hídricos envolvendo a

União, os Estados e os Municípios. Se isso viesse sendo feito desde aquela época,

certamente não estaríamos discutindo essas questões.

Se for necessária a implementação desse projeto um dia, resolvendo as

questões ambientais e de engenharia, ele será feito. Se for necessário levar água

para outros Estados que efetivamente têm carência — e todos reconhecemos que

há — e se não houver outra solução técnica, isso será feito. Todavia, é preciso

separar as discussões, senão ficaremos debatendo o tempo todo a questão da

transposição do rio, e não discutiremos o essencial, a criação ou não do fundo.

Vamos criar o fundo primeiro; depois, vamos discutir se a transposição será feita ou

não, pois haverá o momento certo e o fórum adequado para a realização dessas

discussões.
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Era o que tinha a dizer.

O SR. DEPUTADO JOSÉ PIMENTEL - Nobre Deputado, quem traz o debate

sobre a transposição não somos nós. É, primeiro, a Mesa; depois, os que se

anteciparam. Agora, nós...

O SR. DEPUTADO ANTONIO CAMBRAIA - Vale lembrar que é também a

sociedade civil. São as pessoas.

O SR. DEPUTADO LUIZ CARREIRA - Não tenho dúvida, Deputado Antonio

Cambraia. Mas o Comitê de Bacia foi a representação indicada por todos os

Estados, pela sociedade civil dos Estados, com o poder de tomar decisão no que diz

respeito a essa questão. Os Comitês de Bacia existem não somente para isso, eles

ajudam na definição de políticas. Está sendo preparado o parecer sobre a questão.

Podem ter certeza de que não há má vontade. Não temos nenhum interesse em

criar dificuldade nesse projeto.

O SR. PRESIDENTE (Deputado José Carlos Machado) - Solicito aos

Deputados José Pimentel e Luiz Carreira que evitem a discussão, porque ainda

vamos ouvir algumas explanações.

O SR. DEPUTADO JOSÉ PIMENTEL - Deputado Luiz Carreira, foi posto que

esse projeto não é de integração, mas de “entregação”. Por isso fiz questão de me

manifestar.

O SR. PRESIDENTE (Deputado José Carlos Machado) - Faço um apelo a

todos no sentido de que evitem as discussões, porque ainda vamos ouvir o

Presidente do Comitê e a palavra final do Relator.

Deputado José Pimentel, faço um pedido a V.Exa. Se entendi bem, o

Governo está investindo em obras de coleta e tratamento de esgoto e de

saneamento básico.

O SR. DEPUTADO JOSÉ PIMENTEL - Sim, Sr. Presidente. Está investindo

no saneamento básico de 80 Municípios da Bacia do São Francisco, envolvendo 830

milhões de reais, com recursos da Caixa Econômica Federal.

O SR. PRESIDENTE (Deputado José Carlos Machado) - Os Municípios

tomam esse valor emprestado da Caixa?

O SR. DEPUTADO JOSÉ PIMENTEL - É claro.
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O SR. DEPUTADO LUIZ CARREIRA - Desculpe-me, Deputado José

Pimentel, mas, na última reunião, o Ministro Ciro Gomes disse que enviaria à

Comissão a relação desses Municípios.

O SR. PRESIDENTE (Deputado José Carlos Machado) - O fato, Deputado

Carreira, é que são 500 Municípios ribeirinhos, e 80 podem tomar dinheiro

emprestado para fazer as obras de coleta e tratamento de esgoto. Com certeza, os

420 restantes não terão condições de tomar empréstimo. E o Governo, pelo que me

parece, pelo que demonstra, ao encaminhar no Orçamento menos de 100 milhões

de reais para as obras de revitalização, tem a intenção de investir muito pouco.

Fica V.Exa., Deputado José Pimentel, encarregado de encaminhar a esta

Comissão a relação dos Municípios.

O SR. DEPUTADO JOSÉ PIMENTEL - Sr. Presidente, o próprio Ministro já

ficou encarregado disso.

O SR. PRESIDENTE (Deputado José Carlos Machado) - O Ministro da

Integração?

O SR. DEPUTADO JOSÉ PIMENTEL - Foi pedido por V.Exa.

O SR. PRESIDENTE (Deputado José Carlos Machado) - V.Exa. então fica

encarregado de lembrar-lhe.

O SR. DEPUTADO JOSÉ PIMENTEL - Foi respondendo a V.Exa. que o

Ministro fez isso.

E, mais: nós perdemos o hábito de discutir no Parlamento a destinação dos

recursos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. Uma das finalidades dele é

essa. E é dele essa fonte.

O SR. PRESIDENTE (Deputado José Carlos Machado) - Vamos passar a

palavra ao Sr. José Carlos Carvalho, Presidente do Comitê de Bacia do Rio São

Francisco.

O SR. JOSÉ CARLOS CARVALHO - Ouvidas as questões levantadas pelos

Deputados Osvaldo Coelho, Antonio Cambraia, Virgílio Guimarães, José Pimentel,

Severiano Alves e Luiz Carreira, passo aos comentários finais. E peço aos meus

colegas da Direção do Comitê que, se quiserem adicionar algum outro comentário, o

façam, para a conclusão dos nossos trabalhos.
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Quero mencionar alguns pontos que anotei dos comentários extremamente

proveitosos que ouvimos dos nobres Deputados, a começar pela questão levantada

pelo Deputado Osvaldo Coelho relativa à distribuição das quotas.

De fato, essa é uma questão que precisaria ficar mais bem esclarecida. Um

dos principais, senão o mais importante ponto de um plano de bacia hidrográfica e

de um plano de recursos hídricos, como está consagrado na Lei Nacional das

Águas, a Lei nº 9.433, é a pactuação no que se refere à distribuição, sobretudo das

bacias interestaduais, como é o caso do São Francisco. E esse é um exercício que o

Comitê está fazendo.

Na verdade, o primeiro grande pacto em relação à distribuição das águas foi

feito quando o Comitê definiu, no âmbito do plano, que haverá uma vazão

regularizada em Três Marias de 513 metros cúbicos; uma vazão regularizada em

Sobradinho de 1.815 metros cúbicos, e uma vazão de restrição na foz de 1.300

metros cúbicos. Neste momento, esses grandes números, correspondentes a toda a

extensão da bacia, já estão estabelecidos.

Quero também fazer um rápido comentário a respeito de ponto específico

levantado pelo nobre Deputado José Pimentel. Com relação a esses números,

inclusive à vazão regularizada de Sobradinho, que é de 1.815 metros cúbicos — e

os dados do Presidente da ANA com certeza devem ser fornecidos, porque é um

profissional do mais alto gabarito —, é importante notar como eles vieram. É preciso

estabelecer, de maneira mais ou menos estável, a situação de 30 até 12 anos atrás.

Não confirmamos os números da série histórica de 30 até 12 anos atrás.

Esses números hoje são reconhecidos pela própria ANA, porque, na outorga

concedida, a CHESF prevê uma vazão regularizada de 2.060 metros cúbicos em

Sobradinho, outorgada pela ANA, juntamente com a ANEEL. Isso significa apenas

que está havendo uma adaptação de valores históricos, que estão sendo

atualizados.

Uma das razões disso, hoje tecnicamente reconhecida, é o fato de

Sobradinho ter passado os últimos 9 anos com baixíssima capacidade de

armazenamento. Isso ocorreu porque, ao prever que se poderiam turbinar 2.060

metros, estava-se, na verdade, produzindo mais do que a capacidade de vazão

regularizada que Sobradinho estava oferecendo.
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Portanto, essa decisão, que é de Governo, uma vez que foi tomada pela ANA,

pela ANEEL e pelo Ministério de Minas e Energia, apenas ajusta esse patamar.

Com isso quero dizer que estamos caminhando e que a decisão no âmbito do

Comitê é a de que, até dezembro de 2005, seja possível discutir duas questões

fundamentais: a revisão das outorgas — porque há um grande número delas que

não estão sendo utilizadas, por falta de investimento nos empreendimentos para os

quais aquele determinado volume foi outorgado — e a pactuação.

Digo isso muito à vontade, mesmo representando Minas Gerais, porque,

embora o Estado tenha 75% do volume das águas do São Francisco, a orientação

do Governador Aécio Neves é para que em nenhum momento assumamos uma

postura hegemônica nesse debate — ainda que, como eu disse, 75% das águas

sejam originadas no território do Estado de Minas Gerais.

Aqui estamos falando do Brasil, e temos de entrar nessa discussão com

sentimento de Pátria, levando em conta os interesses do semi-árido setentrional e

também do semi-árido da bacia hidrográfica. Como se mencionou aqui, 57% do

território da Bacia Hidrográfica do São Francisco é semi-árido. Não podemos

esquecer que, de certa forma, estamos transferindo água do semi-árido para o

semi-árido. Por esse motivo, desde o primeiro momento, a posição que vínhamos

adotando no Comitê era a de que, em vez de tratar isso apenas pela ótica de uma

obra de engenharia, tivéssemos um programa de desenvolvimento sustentável do

semi-árido brasileiro e da Bacia Hidrográfica do São Francisco no qual

considerássemos concomitantemente as necessidades do semi-árido da bacia e do

semi-árido setentrional.

No dia em que caminharmos para uma proposta de ação de Governo

articulada, que possa levar em conta as duas realidades, eu sinceramente acho que

vamos pavimentar o caminho para a solução de um problema que vem sendo

tratado sempre como assunto polêmico.

Estou nesse debate há 15 anos. Ele vai e volta. O problema se estabelece no

mesmo ponto, porque continuamos tratando a questão de maneira polarizada. Há

uma tendência de polarizar o problema entre bacia hidrográfica e semi-árido

setentrional, quando o meu entendimento é o de que vamos resolver isso como

projeto nacional — como menciona V.Exa., com razão —, num programa de
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desenvolvimento do semi-árido brasileiro que inclua o semi-árido dentro e fora da

Bacia.

Também gostaria de fazer outro comentário — e esse é um discurso

recorrente. Deputado Antonio Cambraia, na verdade, há água sobrando. Às vezes

tenho uma posição um pouco diferente da dos meus companheiros do Comitê,

porque acho que essa discussão não abrange exclusivamente a água. Temos de

discutir a água e o mérito do projeto. Não discutimos no Comitê porque este não tem

competência para discutir o mérito do projeto.

A competência legal atribuída ao Comitê é discutir a alocação de água. Então,

é evidente que ele teve, necessariamente, que se ater a essa responsabilidade. Mas

tenho uma dúvida, pois não há convicção a respeito do assunto. Estamos nesta

reunião e temos discutido abertamente no Governo, em Minas Gerais, com a

Agência Nacional de Águas. O orçamento final da obra está em torno de 1 bilhão de

dólares, com vazão firme de 26 metros cúbicos, dimensionada para uma vazão

incremental, quando estiver vertendo em Sobradinho, ou estiver em 94%.

Não podemos esquecer que Sobradinho — os dados são recentes e

comprovam — ficou 8 anos seguidos sem verter, sem atingir 94%. Então, a dúvida é

relacionada à viabilidade econômica de fazer um investimento de 1 bilhão de dólares

com garantia incremental de 26%, que só ocorre durante 20% do tempo. Os dados

são técnicos. A menos que se mude a operação da CHESF, que se reduza à

metade a capacidade de geração de energia, para permitir que haja acumulação

maior de volume.

Então, são essas as dúvidas que não foram esclarecidas e poderiam ser no

futuro, porque não me coloco entre aqueles que têm posição dogmática contra o

projeto. Aliás, aprendemos em Minas Gerais, por cultura, a não ter posições

apriorísticas. Isso é da nossa cultura, da nossa convicção. Entendemos que deve

haver discussão. E todas as dúvidas devem ser postas na mesa, para que sejam

esclarecidas. Mas essa é uma dúvida que temos.

Mais uma vez, volto ao assunto do esforço do Comitê para ter um plano

decenal, previsto na Lei nº 9.433. Na verdade, o principal mérito desse esforço do

Comitê é o de tirar a Lei nº 9.433 do papel. Nesse particular, todos estamos tendo

um aprendizado, porque estamos tratando de tema absolutamente novo na gestão
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do Estado brasileiro, que conferiu ao Comitê responsabilidade que anteriormente era

de decisão monolítica e unilateral da autoridade governamental. Hoje participam do

Comitê os Governos Federal, Estadual e Municipal, a sociedade civil e o usuário da

água. Normalmente, há uma imagem de que o Comitê é dominado por ONGs. Quero

fazer um parêntese porque não estou fazendo qualquer restrição à participação dos

dirigentes, muito menos do caríssimo Secretário-Executivo, que tem feito belo

trabalho.

É preciso lembrar que, dos 60 membros do Comitê, 40 são usuários de água,

são irrigantes, CEMIG, CHESF, saneamento. Enfim, participam do Comitê 40% de

usuários de água e 60% do Governo e da sociedade civil. É preciso que isso fique

claro, para se entender a correlação de forças do Comitê. Não há razão para ocultar,

obviamente, que as decisões do Comitê são influenciadas pelo usuários de água, e

não pelas ONGs.

Se tiver de fazer uma crítica ao Comitê, é pela influência do usuário de água,

e não pela participação ativa. Mas o que é importante e quero resgatar no trabalho

do Comitê, no plano decenal? Como muito bem mencionou o Deputado Virgílio

Guimarães, o longo prazo definido pelo Estado brasileiro, na sua Constituição, é de

4 anos, é o do PPA. Repito: o longo prazo decidido pelo Estado brasileiro, na sua

Constituição, é de 4 anos. No âmbito da Lei nº 9.433, ganhamos a possibilidade de

ter instrumento de longo prazo, decenal, voltado para as necessidades da bacia.

Nesse aspecto, gostaria de me referir aos pronunciamentos finais dos

Deputados Severiano Alves e Luiz Carreira sobre a separação dos fatos. Fomos

convidados para discutir a PEC, mas acabamos discutindo a transposição. Isso

ocorre em qualquer local, em qualquer ambiente, tal a polarização que esse tema

adquiriu na sociedade brasileira, particularmente nos que estão na bacia e nas

bacias receptoras. E isso está transformando-se num diálogo de surdo entre os que

estão na bacia e acham que não podem ceder, porque, pelos números, entendem

que há uma demanda atual e futura que precisa ser atendida, e o outro segmento,

que também tem sua razão, entende que precisa de água.

Concordo que não devemos misturar os fatos. Há uma PEC. Tivemos a

possibilidade de mencionar a importância dessa iniciativa de alocação de recursos,

até — quero voltar a esse ponto — por entender que não devemos misturar os
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assuntos, porque a revitalização da bacia hidrográfica do Rio São Francisco é

estratégica para o País e independe de transposição. Não podemos admitir entrar no

debate de que haverá revitalização, porque sem transposição não haverá

revitalização. É inadmissível esse tipo de observação.

O SR. DEPUTADO JOSÉ PIMENTEL - Como também é inadmissível dizer

que só haverá interligação se primeiro houver revitalização. Para nós, os 2 não se

juntam.

O SR. PRESIDENTE (Deputado José Carlos Machado) - Mas o Governo não

pode, na verdade, usar moeda de troca, querer fazer a revitalização somente se

houver a transposição. Ninguém vai aceitar isso.

O SR. DEPUTADO JOSÉ PIMENTEL - O Governo acolhe a sugestão das

forças políticas da sociedade civil organizada.

O SR. DEPUTADO LUIZ CARREIRA - O Governo, na verdade, pretende

fazer a transposição. Um bilhão de reais é bem superior a 90 milhões de reais. O

que ele pretende fazer mesmo é a transposição. Na revitalização ele está pensando.

O SR. JOSÉ CARLOS CARVALHO - Estamos nesta Comissão para falar em

nome do Comitê, de suas aspirações, das decisões que têm sido tomadas, das

consultas públicas. E a questão da revitalização da Bacia do Rio São Francisco se

estende a outras bacias hidrográficas brasileiras, e quase todas, sem exceção,

acumularam grande passivo ambiental ao longo dos anos.

Então, é fundamental estabelecer uma prioridade. Quando me refiro à

prioridade que independe de outros usos, não me refiro especificamente à

transposição, porque para mim ela é uma grande obra do uso da água, como pode

ser qualquer outra, inclusive dentro da bacia.

Essas são questões que temos de abordar de maneira serena, clara, para

buscar um processo ao fim do qual todos possam contribuir para encontrar uma

solução, levando em conta os interesses do País, mencionando problemas que

possam ser examinados.

Como citei, o Comitê decidiu, no âmbito de sua competência, sobre a

alocação de água. É isso que ele tem competência para fazer e é o que fez. Durante

muitos e muitos anos, o debate sobre a transposição recorrentemente se deu em

torno da necessidade de água para o abastecimento humano. Lembro que o
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primeiro slogan de todo o projeto de transposição era “Água para Beber”. Está

presente o Secretário Paulo Romano, da Secretaria de Recursos Hídricos, do

primeiro mandato do Presidente Fernando Henrique Cardoso.

Chamo a atenção, embora considerando prioridade a PEC, para o fato de que

a decisão do Comitê não cria nenhum impedimento, absolutamente nenhum para

que seja usada a água da bacia hidrográfica do São Francisco para abastecimento

humano no semi-árido setentrional. Essa é a decisão tomada do Comitê, derrotando

outra proposta, das forças mais radicais, que não admitia transposição em hipótese

nenhuma. O Comitê soberanamente votou, entendendo que o slogan “Água para

beber” está rigorosamente permitido. Não há, na decisão adotada pelo Comitê,

impedimento para que o slogan “Água para beber” seja utilizado.

Quero fazer esses comentários, agradecendo, desde logo, a oportunidade.

Deixo a palavra à Presidência e aos demais companheiros, para fazerem as

considerações finais.

O SR. PRESIDENTE (Deputado José Carlos Machado) - Concedo a palavra

ao Deputado Jorge Khoury, Vice-Presidente do Comitê de Bacia. Ouviremos depois

o Secretário do Comitê de Bacia e, por fim, o Relator.

O SR. DEPUTADO JORGE KHOURY - Vou ser rápido, até porque já tive

oportunidade de me pronunciar em outra reunião. Abordarei 2 pontos. Quando se

criaram, na legislação brasileira, a Lei do Uso da Água e o Comitê de Bacia, como

órgão de gestão das bacias hidrográficas, a intenção era provocar discussão, dentro

do conceito de democracia participativa. Houve um grande trabalho de mobilização

em torno da bacia, em que grupamentos foram identificados. Esses grupamentos

elegeram seus representantes. Acertou-se que esse Comitê seria o gestor da Bacia

do São Francisco, assim como de outras. A Ministra Marina Silva é quem assina o

plano, com o reconhecimento de que aquele documento tem poder de lei para se

executarem as questões.

Costumo até dizer que essa situação é um pouco parecida com a do

condomínio de um prédio. Quando se vai decidir sobre pintar ou não o prédio, o

síndico consulta todos os moradores, porque o dinheiro é de todos. Do contrário,

não se faz a pintura. Há grande legitimidade nessa decisão, porque todos

participam, e a maioria decide. É exatamente como ocorre no Comitê de Bacia. O
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plano foi elaborado, assim como o síndico elaborou projeto de recuperação da

fachada do prédio. O Comitê é ouvido. No caso do prédio, os condôminos são

ouvidos, e, conforme o que decidirem, o síndico manda executar a obra. No caso do

Comitê, é a ANA quem executará. Se fará a recuperação, se gastará mais ou

menos, se pintará o prédio na frente ou só atrás, enfim, o que terá de ser feito será

pago, com taxa adicional, pelos condôminos.

Como foi dito, o Comitê é constituído, pela lei votada no Congresso Nacional,

de 40% de usuários — CEMIG, CHESF, projetos de irrigação, pescadores,

pequenos produtores, índios, enfim, todos os que fazem o universo da bacia —, com

representação minoritária da sociedade civil, que me parece ser de 26%; e do Poder

Público Federal, Estadual e Municipal, com 34%.

Dentro do colegiado deste País, não conheço colegiado mais eclético. Na

verdade, sinto que se fez grande esforço para avançar no sentido de a sociedade

participar. No momento em que se vai executar o projeto, o programa — não digo

especificamente o de transposição, mas de qualquer outra discussão desse assunto

—, novamente sentimos que há um retrocesso, que se buscam outras instâncias

para tentar decidir uma questão, sendo que isso já foi discutido no âmbito correto.

Gostaria de falar sobre esse assunto para não parecer que o Comitê surgiu

ontem e quer resolver alguma questão.

Por último, quero dizer aos queridos amigos que reencontro nesta Comissão,

Deputados Antonio Cambraia e José Pimentel, que, na verdade, não se trata de

primeiro fazer a revitalização ou a transposição. Entendo que deva haver posições

concretas. Da mesma forma, mesmo com toda a dificuldade do Comitê para aprovar

o que o Governo pede de forma concreta, o Governo já publicou edital de

concorrência pública para contratar uma empresa de gestão. Ele já encaminhou ao

IBAMA projeto para conseguir o licenciamento. Já houve também encaminhamento,

com pedido de urgência, para o Conselho Nacional de Recursos Hídricos.

Quero falar sobre a questão do Orçamento. Existe concretamente no

Orçamento aquele valor. Voltando a falar da revitalização, Deputado Severiano

Alves — sem querer comparar, o que às vezes é impossível —, o que há de

concreto no Orçamento? Uns falam em 70 milhões de reais, outros em noventa e

poucos milhões de reais, 100 milhões de reais. Resumindo, menos de 100 milhões
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de reais contra 1 bilhão de reais. Há sinalização concreta do Governo a favor de um

projeto e contra o outro.

O Ministro Ciro Gomes falou aqui em 600 milhões de reais. Já o Deputado

José Pimentel, em 830 milhões de reais. Tenho conhecimento de que, daqueles 600

milhões de reais, cerca de 300 milhões de reais são de recursos do Orçamento, e

outros 300 milhões de reais correspondem a financiamentos da Caixa Econômica,

enquanto para a transposição os recursos são todos do Orçamento da União. Então,

não se trata de desmistificar as coisas ou criar outro tipo de verdade, mas isso é o

que nos apresentam.

Uma sinalização positiva do Governo seria apoiar o estudo, a discussão nesta

Comissão, a conclusão do relatório do Deputado Fernando Ferro e sua aprovação

na Casa. Teríamos então, anualmente, 300 milhões de reais para o projeto de

revitalização.

Por fim, quero dizer — e me perdoem por ter ultrapassado o tempo estipulado

— que é importante estarmos unidos para possibilitar à bacia hidrográfica as

condições necessárias e, dentro do possível, atender também aos nossos irmãos

dos outros Estados. Ninguém está contra isso. O que não podemos fazer é aceitar a

possibilidade de antecipar a transposição, do ponto de vista econômico — não de

abastecimento humano —, sem resolver, também do ponto de vista econômico,

problemas da bacia.

O SR. PRESIDENTE (Deputado José Carlos Machado) - Antes de conceder a

palavra ao próximo orador, informo que o Relator recomenda brevidade, o que

passa a ser quase um imperativo.

Com a palavra o Sr. Luiz Carlos Fontes.

O SR. LUIZ CARLOS FONTES - Será fácil ser breve, haja vista que o

Presidente do Comitê da Bacia do São Francisco, Sr. José Carlos Carvalho, e o

Deputado Jorge Khoury, entre outros que me precederam, apresentaram muito bem

a posição do Comitê. Muito do que eu pretendia dizer já foi dito.

Gostaria de ressaltar alguns pontos, apesar de já terem sido abordados. Nós,

do Comitê, consideramos prioridade a revitalização. Todos reconhecemos o passivo

socioambiental e econômico referente à bacia. E não podemos esquecer que esse
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fator está sendo usado no momento como moeda de troca para a transposição. Não

podemos admitir, digamos assim, essa confusão.

Trata-se de questão muito importante. O saneamento da bacia, seja com 600

milhões de reais, seja com qualquer outro valor, nada tem a ver com a aprovação ou

não da transposição. É preciso desvincular os 2 aspectos. No meu entender,

recursos para a revitalização não estão vinculados à aprovação da transposição.

Na realidade, como disse o Sr. José Carlos Carvalho, o Comitê, por ser um

organismo do Estado, teve a preocupação, desde o início, de tentar negociar com o

Governo Federal. A primeira ação da diretoria do Comitê — fato bem lembrado pelo

Deputado Jorge Khoury —, assim que soubemos que o Vice-Presidente da

República havia sido nomeado para retomar o projeto, foi procurar S.Exa. para dizer

que não queríamos chegar ao momento de dizer “sim” ou “não” a um projeto de

transposição.

Quero deixar muito claro para os Deputados do Ceará que entendemos como

legítimo o interesse de um Estado em levar água para ampliar a área de irrigação,

para gerar desenvolvimento. Questiono o abastecimento humano.

(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)

O SR. LUIZ CARLOS FONTES - Pois é. Mas entendemos que isso, sim,

Deputados, é que teria de ser especificado, o real objetivo, principalmente do eixo

norte. Permita-me questionar isso, respaldado pela Sociedade Brasileira para o

Progresso da Ciência, que se reuniu em Recife, com 40 renomados especialistas

das principais universidades brasileiras, inclusive do Ceará, do Rio Grande do Norte,

de Pernambuco, da Bahia, de Sergipe, do Rio Grande do Sul, e assim por diante.

Eles concluíram que há disponibilidade hídrica no Ceará e no Rio Grande do Norte

para abastecimento humano. Não há necessidade de aporte de água de outras

bacias, há grande disponibilidade.

Então, Sr. Presidente, quero reforçar uma questão. O grande problema que

acontece com a transposição é a dança dos números e a interpretação dada a eles.

Seria salutar uma auditoria. Por que não confrontar os números? Por que ficamos

nesse diálogo de surdos? Quem está defendendo a transposição usa números

conforme lhe sejam favoráveis, e nós usamos outros números para contestar. Quem

diz a verdade? Alguém que bolou essa idéia de tirar 26 metros cúbicos de água por
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segundo de forma contínua, e o restante dos 127 metros cúbicos de água quando

Sobradinho transbordar, deve estar muito satisfeito pela confusão que criou, porque

realmente é uma fantasia trabalhar essa situação, para dizer que apenas tiraremos

26 metros cúbicos de água. Isso não é verdade.

O SR. PRESIDENTE (Deputado José Carlos Machado) - Sr. Luiz Carlos, peço

compreensão a V.Sa., porque temos uma necessidade premente. Fomos

convidados a comparecer ao plenário. Eu queria lembrar a V.Sa. que precisa

limitar-se a responder a alguma questão levantada por Deputados, porque vamos ter

oportunidade de voltar a V.Sa. mais de uma vez — se não for nesta Comissão, em

outras Comissões —, para que possamos discutir o assunto.

O SR. LUIZ CARLOS FONTES - Sr. Presidente, eu gostaria de responder a

uma última pergunta, porque se disse que o Rio não tinha mudado e que uma

transposição não afetaria a vazão abaixo de Sobradinho. Da forma proposta, essa

nova forma de operação — o Sr. José Carlos deixou claro — implicará mudança da

operação da barragem e levará, portanto, menos água para o Baixo São Francisco e

afetará duramente área que já sofre os impactos gerados pelas barragens. Aliás, os

valores que estão sendo divulgados pela Agência Nacional de Águas, em termos de

disponibilidade hídrica, são de 525 metros cúbicos de água por segundo, o que é

totalmente contrário aos estudos que embasaram o próprio plano da bacia e a

decisão do Comitê de estabelecer esse valor em 360 metros cúbicos de água por

segundo.

Gostaria de encerrar fazendo essas ponderações.

O SR. PRESIDENTE (Deputado José Carlos Machado) - Deputado Fernando

Ferro, quem faz apelo a V.Exa. sou eu. A Sra. Ivonilde me pediu. Ela gostaria de

fazer uns esclarecimentos. A senhora tem a palavra — vamos procurar ser

democráticos — por no máximo 3 minutos.

A SRA. IVONILDE MEDEIROS - Vou fazer todo o possível para ser mais

rápida ainda. Não teria cumprido minha missão se tivesse vindo aqui e deixado

alguns pontos sem esclarecer.

O colega Gerson Kelman — eu digo colega, porque ele é hidrólogo, assim

como eu — deixou algumas dúvidas. Gostaria de deixar claro que, quando falamos

em vazão disponível, ela perde o sentido se não falamos em balanço, se não
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falamos em demanda. Então, dizer que a quantidade de água é de 1.800 metros

cúbicos ou 1.850 metros cúbicos fica sem sentido se não dissermos que as

demandas estão quase próximas disso. Quando pegamos o balanço hídrico, vemos

o que é demanda e o que é disponibilidade. Em disponibilidade, temos 1.815 metros

cúbicos de água de vazão máxima disponível após Sobradinho, porque a vazão é

regularizada. Antes de Sobradinho, a vazão chega irregular, com períodos de

máxima e períodos de mínima. Ela se regulariza em Sobradinho. É um reservatório

de regularização. Após Sobradinho, no máximo podem sair 1.815 metros cúbicos de

água. Desses 1.815 metros cúbicos de água, 1.300 metros cúbicos de água é o que

tem de ser mantido na foz, por deliberação do Comitê. Ora, de 1.300 metros cúbicos

a 1.815 metros cúbicos, são 515 metros cúbicos.

Ora, se chegássemos a usar os 515 metros cúbicos, estaríamos dizendo que

a vazão da foz seria constante em 1.300 metros cúbicos de água. Os peixes não

vivem de vazão constante, a vida aquática não vive de vazão constante. Vive

também de vazão irregular. Então, é necessário que haja novamente a restauração

da variação sazonal abaixo de Sobradinho. Com isso, temos uma folga em torno de

uma vazão média de 1.500 metros cúbicos a 1.815 metros cúbicos de água. Grosso

modo, dá 360 metros cúbicos de água. Em relação a 360 metros cúbicos, foi feita

uma pergunta aqui sobre por que não se fala da vazão média de 2.800 metros

cúbicos de água — fala-se em 360 metros cúbicos. Trezentos e sessenta metros

cúbicos é a vazão alocável para consumo, que pode ser usada para irrigação, para

abastecimento. Geração de energia, não, porque não é vazão construtiva. Então,

geração de energia, 1.815 metros cúbicos; vazão mínima, 1.300 metros cúbicos. A

folga disso aí, considerando a sazonalidade, é de 360 metros cúbicos. Estamos

falando de balanço hídrico, não de vazão disponível.

Quando falamos só em disponibilidade, é o mesmo que dizer que temos um

grande salário, mas gastamos muito, e o salário não vale nada, ou vale muito pouco.

Nosso salário é função das nossas dívidas e das nossas despesas. A mesma coisa

ocorre com a água do rio.

O SR. PRESIDENTE (Deputado José Carlos Machado) - Tem a palavra o

Deputado Fernando Ferro.
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O SR. DEPUTADO JOSÉ PIMENTEL - Só lembro que as despesas têm um

piso obrigatório. A partir daí, é possível administrar.

O SR. DEPUTADO FERNANDO FERRO - Sr. Presidente, não podemos

estranhar esse debate. Em todos os locais do mundo em que houve debate sobre

transposição ou interligação de bacia, isso aconteceu. Não há novidade.

Quero agradecer, primeiro, porque os ilustres participantes me convenceram

da necessidade de transposição do rio. Isso para mim é pacífico, tanto que o Comitê

aprovou a transposição de 26 metros cúbicos de água, o que está provado.

Acho que existe certa confusão no debate que se faz aqui, ou uma situação

kafkiana, como se houvesse gente aqui contra a transposição. A conclusão a que

chego é a de que todos aqui somos favoráveis à transposição, até porque todos

aprovaram, no Comitê de Bacia, uma transposição de 26 metros cúbicos de água

para consumo humano. Para mim, isso é importante.

Não podemos enveredar por esse caminho. Infelizmente, o Deputado Osvaldo

Coelho não está mais aqui, mas ouvi o discurso do PFL talibã. Eu gostaria muito de

ver o PFL embaixo de uma lona preta, com uma bandeirinha amarela, brigando

ardorosamente pelo São Francisco. O problema é que algumas oligarquias

nordestinas compreendem o rio como seu patrimônio, para fazer só irrigação dos

projetos que estão querendo fazer. Por que essas oligarquias não buscam parceiros

privados para garantir todos esses projetos de irrigação? O Governo tem de ter

prioridade. Não há dinheiro para tudo.

Então, as oligarquias tradicionais que mandavam na CODEVASF, nas obras

do São Francisco, na CHESF têm de compreender que alguma coisa mudou, e nós

estamos tratando de alguma coisa, pela primeira vez, com sentido republicano.

Temos em escala nacional um sistema nacional de recursos hídricos, que tem

de tratar com a concepção e o conceito nacional. Os recursos hídricos não podem

ser tratados pelos 3 Estados doadores com aqueles receptores. Não dá para ser

nesse nível. O que se chama sociedade civil de Pirapora a Propiá reclama. Mas

existe um pedaço da sociedade civil do semi-árido do qual os senhores podem

apanhar se apresentarem esse tipo de discurso, porque o pessoal está querendo

água. Um pedaço da sociedade civil vai exigir ardorosamente a sangria do São

Francisco e vai ter argumentos e vai ter emoção e vai ter vontade e vai querer fazer
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piquete e vai fazer como o Deputado combativo do PFL e vai querer barrar, invadir e

quebrar os tratores.

Se formos por esse caminho, evidentemente não faremos o bom debate. Mas

estou aprendendo cada vez mais a importância do que se avançou até aqui e do que

vamos fazer. Mesmo discutindo a PEC da revitalização do rio, é impossível, meu

caro Presidente, separar o debate da revitalização do debate da transposição. Hoje,

mais do que nunca, é impossível. Não vamos criar a ilusão de que poderemos

separá-los, porque não poderemos. Estão interligados.

Os senhores só falaram disso aqui. Não dá para desligar. É a realidade do

debate. Se é ruim ou bom, é outra questão, mas é a realidade do debate, e

precisamos ter a capacidade de fazer esse debate, ter competência para fazê-lo,

para não reduzir, amesquinhar o debate e pensar que, de repente, por visões

corporativas ou locais, alguém é dono do rio. O Rio São Francisco é patrimônio do

Brasil, patrimônio nacional, e o Comitê de Bacia provavelmente será alterado no

futuro, porque vai incorporar outras pessoas que serão beneficiadas por essas

águas.

Esse Comitê de Bacia naturalmente vai incorporar novos atores, para o

debate ficar mais democrático. Foi muito bem dito aqui que o Comitê tem 40% de

usuários. Então, é evidente que quem hoje usa o rio, prioritariamente, quer manter o

seu. Isso não dá para ser tratado desse jeito, e o comitê está muito associado à

calha do rio. Quando se discutiu a realização do Relatório de Impacto Ambiental, o

previsto era um relatório não só sobre o Rio São Francisco, mas também um que

estudasse todos os impactos, como estava previsto para ser feito no Governo

passado.

Felizmente, este debate está acontecendo. E digo mais: o Comitê de Bacia

começou a existir em dezembro de 2002. Por que esses, que hoje falam com essa

veemência toda, não brigaram no Governo passado para garantir esse espaço

democrático? Porque tinham o controle político do rio e das águas! Agora acho que

estamos aprendendo, e é importante a própria oligarquia defender o Comitê de

Bacia.

Mais do que nunca, temos de compreender esse rio como patrimônio nacional

e tratá-lo assim. Ele não pode ser tratado com amesquinhamento, com visão
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localizada, porque não é assim que se discutem recursos hídricos num país como o

nosso. Vamos ter de, evidentemente, negociar o possível, até porque, se for para

radicalizar desse jeito, nem aprovamos a PEC aqui. Racha, quebra no meio, e

ninguém terá condições de votar. Temos de caminhar para uma negociação e

aproveitar todas as contribuições para isso.

Eu estou com esse espírito, Sr. Presidente, de buscar o debate e caminhar

para uma negociação. Se não conseguirmos negociar aqui, que dirá no plenário. Lá

é que a coisa vai quebrar, e não haverá chance de aprovação.

Estou perfeitamente convencido de que estamos, evidentemente, no limite.

Se for para trabalhar, teremos de realizar um plebiscito nacional para ver se

queremos transposição ou não.

Estou fazendo uma extrapolação e de certa maneira estou brincando aqui.

Acho que podemos criar as comissões. Essa PEC, para mim, é o espaço que temos

para fazer esse debate com outro caráter, porque aqui estamos discutindo, sim, uma

política para revitalização do rio. Quem trouxe o debate sobre a transposição foram

os debatedores e os Deputados que aqui se manifestaram, mas nosso objetivo era

discutir, primeiro: é possível dobrar setores para conseguir o dinheiro para garantir

isso? Como vamos nos relacionar com as áreas do Governo que tratam disso?

Quero ainda saber dos Deputados que estão aqui se vão convencer os

Prefeitos, tradicionalmente usuários dos royalties — porque vou entrar nos royalties

para usá-los como instrumento da revitalização, o que nunca foram. Vou fazer isso.

Vou constitucionalizar por essa via. Vou ter de arranjar um jeito para fazer isso,

exatamente para que haja o compromisso de utilizar esses recursos num programa

de revitalização, associado à idéia que vem originalmente do Deputado Valadares. E

para fazer isso vamos encontrar resistência de Prefeitos, que não vão querer mexer

nisso, e dedicar uma parte desses recursos — que hoje são usados sabe-se lá para

que fins, seguramente não para a revitalização — para a defesa do rio. Eles deverão

ser chamados para contribuir de forma republicana, pública, claramente, numa

política de garantia de sustentabilidade dessa bacia, que é fundamental para todos

nós, nordestinos.

Ainda vamos trazer aqui pessoas como a economista Tânia Bacelar e

representantes da CODEVASF e do DNOCS, para completar essa visão sobre o
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espaço que queremos. É preciso discutir a PEC com a compreensão de que

estamos trabalhando uma política de desenvolvimento regional e que esse

programa, esse projeto, essa ação do Comitê de Bacia, assim como toda iniciativa

do Governo no que se refere a recursos hídricos, devem estar, efetivamente, no bojo

de uma política nacional de desenvolvimento sustentável do Nordeste a partir das

disponibilidades dos recursos hídricos que o São Francisco nos oferece.

Então, acho que é esse o sentimento e gostaria de dizer que, da nossa parte,

podem ficar tranqüilos: estamos ouvindo com a máxima atenção as contribuições,

extremamente importantes. É um debate caloroso, ardoroso? É assim em todos os

locais do mundo. Ameaça, conflito, confronto existiram em todos os países em que

essas idéias foram apresentadas, e é natural. Não vamos valorizá-la para uma

radicalização desnecessária, que, no fundo, em vez de mostrar uma questão

política, mostrará uma questão menor.

Acho que somos capazes de compatibilizar todas essas paixões, todos esses

argumentos para buscar um caminho que justifique a iniciativa do Senador. No meu

entendimento, é um espaço que nos ajudará a debater o Rio São Francisco e o

processo de revitalização que todos queremos. Vamos trabalhar juntos, até porque

revitalização não é programa que se faz em 6 meses, 1 ano ou 2. São necessários

15, 20, 30, 40 anos para isso, e tem de começar em algum momento.

Era isso, e vamos trabalhar nessa linha.

O SR. PRESIDENTE (Deputado José Carlos Machado) - Não havendo mais

quem queira fazer uso da palavra, agradeço ao Dr. Luiz Carlos Fontes, ao Deputado

Jorge Khoury, à Dra. Ivonilde, ao Sr. José Carlos Carvalho, Presidente do Comitê da

Bacia Hidrográfica do São Francisco, aos Srs. Deputados e assessores a presença.

Está encerrada a presente reunião.


